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CAPA 

PROCESSO LICITATÓRIO 
N°  2022053101 CMI 

Modalidade: LICITAÇÃO DISPENSÁVEL 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE 
VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS 
OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE 
MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL 
DE ITAPlÚNA. 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
J Rua São Francisco, 50 Altos-- Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - !tapiúna - Ceará. 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

ÕRGÃO: 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA: 

PROJETO / ATIVIDADE: 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA: 

FONTE DE RECURSO:  

01 Câmara Municipal de Itapiúna 

0101 Câmara Municipal de ltapiúna 

2.001 Gestão e Manutenção das Atividades do Poder 
Legislativo 
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa 
Jurídica 
Recurso Próprio/Duodécimo 

Submetemos à apreciação de Vossa Senhoria a relação do(s) item(ns) abaixo 
discriminado(s) necessário(s) a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO 
E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM 
(AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, para qual solicitamos as providências necessárias. 

Justificativa: A contratação de empresa para produção de matérias e veículação das 
mesmas via rádio de alcance no território do município de Itapiúna visa dar maior 
transparências às atividades e ações desenvolvidas pelo Legislativo Municipal, 
buscando deixar a população ciente e informada sobre o desempenho do trabalho dos 
legisladores. 

Prazo de Execução: 07 (sete) meses. 

Código Unidade Quantidade 

01 

Descrição 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, 
COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA 
DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS /TRANSMITIDAS EM RÁDIO 
AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, SENDO: 

Elaboração de vinheta publicitária de 
fácil compreensão popular acerca das 
matérias institucionais e de interesse 
público, devidamente compatíveis com 
as atribuições legitimas do poder 
legislativo quando determinado pela 
Presidência da Câmara Municipal. 

Mês 07 

ED. PREFEITO JOÀO .411 NIS PEREIRA FILHO 
H] Rua São Francisco, 50 Altos - Fone. (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - ltapiúna - Ceará. 
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ITAPIÚNA - CE, 24 de Maio de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

• Cobertura radiofônica e 
acompanhamento de eventos 

realizados pelo Legislativo Municipal 

quando determinados pela Presidência 

da Câmara Municipal de Itapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias 
informativas de interesse da Câmara 

Municipal de Itapiúna com no mínimo 

05 minutos de duração em uma 
emissora de rádio AM ou FM alcance 

de sintonia/frequência em toda 

extensão urbana e rural do Município 
de Itapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou entrevista de 
campo com o presidente e demais 
vereadores com no mínimo 05 minutos 
quando solicitado pela Presidência da 

Câmara Municipal. 

• Testemunial. 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - ltapiúna - Ceará. 
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HEN 

DESPACHO 

Ao Setor Administrativo para providenciar pesquisas de preços e prévia 
manifestação sobre a existência de recursos orçamentários para cobertura das 
despesas, com vistas ao atendimento do presente processo para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE 
IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

ITAPIÚNA - CE, 24 de Maio de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

ED. PREFEITO JOÃO AIN'ILINES PEREIRA F1 1,110  
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - ltapiúna - Ceará. 



vi.vuigçoes das ações co Legislativo 
de SENADOR POMPEU nas Redes sociais 
com encartes elaborado por designer. 
Fotógrafo para registro das ações do 
legislativo, acompanhamento 
parlamentar e solene. Exibições ao 
vivo das sessões ordinárias e 
extraordinárias pela internet Multe 
Plataforma - Facebook- Youtube - 

Instagram, com qualidade mínima ou 
superior (HD) 720p / 3 câmeras no 
plenário. (FICA EXCLUÍDO O USO DE 
WEBCAM). Obs; Na tela de exibição 
deve conter logo padrão do 
regimental para o controle de uso da 
palavra. Sistema de transmissão de 
legendas via sinal de televisão, 
utilizado para auxiliar deficientes 
auditivos. Receber apresentações de 
?owerPoint, vídeos e Imagens no ato 
da sessão. 

01 10 
(Dez) 
meses 

R$ 3.575,00 R$ 35.750,00 

Transmissão das Sessões e divulgação 
de matérias institucionais em Rádio 
AM/FM transmissão ao vivo das 
sessões ordinárias cia Câmara 
Municipal de Senador Poinpeu. 

02 
lo 

(Dez) 
meses 

R$ 3.575,00 R$ 35.750,00 

SERVIÇOS MUNICIPAIS 
PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N°002/2021 
A CÂMARAMUNICIPAL DE SENADOR POMPEU/CE. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS E DIVULGAÇÃO DE MATÉRIAS 
iNSTITUCIONAIS EM RÁDIOS AM/FM DE INTRESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU-CE, TODC 
CONFORME QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NOS ANEXOS DO EDITAL. 

APRESENTA ESTA LICITANTE PROPOSTA COMERCIAL PARA OS ITENS ABAIXO, NAS CONDIÇÕES DEFINIDAS 
NO ANEXO 1 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2021 PP: 

EMPRESA: FX SERVIÇOS MUNICIPAIS EIRELI-ME 
CNPJ: 4.179.190/0001-78 
ENDEREÇO:TV A CONJUNTO NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS N°20, SALA 02, GUSTAVO SAMPAIO, BATURITÉ/CE 

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: ATÉ 31 DE DEZEMBRO de 2021. 
VALIDADE DA COLETA:60 (SESSENTA)DIAS. 
VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS: R$ 7.150,00 
VALOR GLOBAL: R$ 71.500,00 (SETENTA E UM MIL E QUINHENTOS REAIS) 

BATURITÉ, 12de MARÇO de 2021 

flr- 
S IÇOS MUNI RELI 
CNPJ: 34.179.190/0001-78 

9 TRAVESSA A (CONJUNTO NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS N° 20, SALA 02, GUSTAVO 
SAMPAIO, BATURIT/CE CEP: 62.760-000. TEL. : (85)9.966i-5036 

CNPJ: 34.179.190/0001-78 
NI EMAIL: COMERCIALFX7@GMAIL.COM  
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AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIREL 

Proposta de preços 

vi L/t/kt  
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A Comissão Permanente de Licftação da Câmara Municipal de Lavras da Mangabeira!CE. 
Ref.: tomada de preços n°  2022.02.23.01 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Tomada de Preços em 
referencia, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE INSTITUCIONAL, 

COM DIVULGAÇÃO DE ATOS E FATOS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, COM PRIORIDADE À DISTRIBUIÇÃO 

DE CONTEÚDOS INFORMATIVOS, ATRAVÉS DE EMISSORAS DE RÁDIO, SITE/BLOG VIA INTERNET E 

OUTROS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, JUNTO A JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE LAVRAS DA 

MANGABEIRA/CE, CONFORME ANEXO 1, pelo valor global de R$ 90.000,00 (NOVENTA MIL REAIS), com 
prazo de execução até 31 de dezembro 2022. 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei n°  8.666/93 e suas 

alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta Tomada de Preços. 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 90.00000 (NOVENTA MIL REAIS 

PROPONENTE: AMBIENTAL SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI ME 

CNPJ: 24.9994.347/0001-65 

ENDEREÇO: RUA MARIA ZILDA GONÇALVES LEITE, N°510, VILA BANCARIA DE LAVRAS DA MANGABEIRA-CE. 

FONE: 88 994810512 
DADOS BANCÁRIOS: AGÊNCIA: 072 . CONTA CORRENTE: 21.052-2 - BANCO: Nordoste 

e-mail: nim.assessoria1kimaiI.com  

DADOS DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

NOME: ARTUR GOMES MOREIRA 

RG n°  56225231-9 

CPF n°  050.346.533-03 

Cargo/Função: Administrador e Proprietário 

Fone: 88 994810512 

Validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias 

Prazo de execução: até 31 de dezembro de 2022 

Lavras da Mangabeira - CE em 10 de MARÇO de 2022 

Ambiental Soluções e Serviços EIRELI 
CNPJ 24.994.347/0001-65 

Artur Gomes Moreira 
RG no 56225231 -9 

CPF N°: 050.346.533-03 

CNPJ: 24.994.34710001 -65 
ENDEREÇO: RUA MARIA ZILDA GONÇALVES LEITE, N° 510, VILA BANCÁRIA 

LAVRAS DA MANGABEIRA-CE 

ItËb. DERTÇÃÕ UND J QUANT VALOR UNlT. VALOR TOTAL 

01 CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÊS 10 9.000,00 90.000,09 

PUBLICIDADE INSTITUCIONAL, COM DIVULGAÇÃO DE (NOVE MIL (NOVENTA MIL 

ATOS E FATOS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, COM REAIS) 

PRIORIDADE À DISTRIBUIÇÃO DE CONTEÚDOS 
INFORMATIVOS, ATRAVÉS DE EMISSORAS DE RÁDIO, 
SITE/BLOG VIA INTERNET E OUTROS MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO, JUNTO A JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL 
DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, CONFORME ANEXO 

VALOR TOTAL R$ 90.000,00 

9:0 1P 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 
TOMADA DE PREÇOS N° 3001.01/22-TP 

OBJETO: Prestação de serviços com divulgação radiofônica das ações e atividades parlamentares 

em rádio difusão, tais como, das sessões ordinárias e extraordinárias que ocorre no poder 
legisiativo compreendendo, bem como notas oficiais. 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços para planilha abaixo especificada objeto da 
TOMADA DE PREÇOS N° 3001.01/22-TP, pelo valor global de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais), com 
prazo de execução conforme o edital. 

Declaramos, ainda que nos preços apresentados nessa proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem 

a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 

por exemplo, transportes, embalagens, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 

indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, inclusive impostos, taxas, fretes 

entre outros. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso sejamos vencedores 

da presente licitação. 

Finalmente, Declaramos sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento dos produtos objeto desta 

licitação; que não possuímos nenhum fato impeditivo para participação deste certame e que estamos de 

pleno acordo com os ditames da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como a todas as cláusulas 

e condições previstas neste edital TOMADA DE PREÇOS N° 3001 O1/22-TP. 

\~11 

SEVEN TEOI EIREU i CNPJ: 28.057.418/0001-54 FlC: 06.660457-5 
Q Rua Manoel Luis de Freitas, 2815, Boa Fé, limoeiro do Norte/CE - CEP 62930-000 

(Ç) (88) 2142-2001 i (88)9 9960-4812 () severitech41 @gmaiLcom 

VR. UNIT. VA OR VR. TOTAL 1 
SEQ ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANI. VALOR UNIT. POR TOTAL POR 

EXTENSO EXTENSO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM DIVULGAÇÃO 
RADIOFÔNICA DAS AÇÕES E ATIVIDADES. prestação de 
serviços com divulgação radiofônica das ações e três mil e trinta E- 

01 atividades parlamentares em rádio difusão, tais MS 10 3.40000 quatrocentos 34.000,00 quatro mil  
como, das sessões ordinárias e extraordinárias que reais reais 
ocorre no poder legislativo compreendendo, bem como 
notas oficiais. 

trinta e 
TOTAL GLOBAL 34.000,00 quatro mil 

reais 

í 
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Atenciosamente, 

ALEXAN DRE VERICK MAIA COLARES 

Representaçã&Por Procuração 

CPF N@  039.492173-98 

Razão Social: SEVEN TECH EIRELI 

Endereço: Rua Manoel Luis de Freitas, 2815 - Boa Fé. 

CIDADE: Limoeiro do Norte - CE - CEP: 62.930-000 

CNPJ: 28.057.418/0001-54 CGF: 06.660457-5 

Fone: (88) 2142.2001 

E-MAIL: seventech41gmaiI.com  

Banco: Banco do Brasil - AGÊNCIA: 2253-5 dc 49.116-0 

Socia Administradora: ALESSANDRA GOMES BATISTA 

CPF ng 969.072.153-49 RG: 99010412939 SSP/CE 

SENXEN 
TECH 

VALIDADE DA PROPOSTA: 70 (setenta) dias a partir da data de abertura das propostas. 

Limoeiro do Norte/Ce, 21 de Fevereiro 2022. 

SEVEN TECH EIRELI CNPJ: 28.05741810001-54 FIC: 06.660457-5 
9 Rua Manoel Luis de Freitas, 2815, Boa Fé, Limoeiro do Norte/CE CEP 62930 000 

(Ç) (88) 2142-2001 (88) 99960-4872 ( seventech41@gmad.com  
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DECLARAÇÃO DE OBTENÇÃO DE COTAÇÕES DE PREÇOS 
0) 

Declaro que sou responsável pela elaboração das pesquisas de preços a que se 

refere o Art 23, da Lei 14.133/2021 de 11  de abril de 2021, e que os preços foram 

pesquisados no portal de licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, em 

órgãos similares, quais sejam Câmaras Municipais, sendo os mesmos atuais e 

adequados ao objeto pretendido. 

ltapiúna - CE, 25 de Maio de 2022. 

Responsável t à - eelas Cotações de Preços 
Setor de compras 

Câmara Municipal de Itaplúna 
Ednardo Nascimento 

Controlador Gestor 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
. Rua São Francisco, 50 Altos — Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - Itaplúna Ceará. 
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DESPACHO 

Ao limo Sr. 
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

Em atendimento ao Art. 105 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações, informamos a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário para 
atender as despesas com CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO 
E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM 
(AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária: Exercício 
2022 Atividade 01.01.01.031.0001.2.001 Gestão e Manutenção das Atividades do 
Poder Legislativo, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro 
Pessoa Jurídica, com Recursos Próprios/Duodécimo. 

ITAPIÚNA - CE, 25 de Maio de 2022. 

('iiiara ~ae 
 

'tltta Aridrade dos Saiito 

Teotirira 

Setor Responsável 
Contabilidade/Financeiro 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - tapiúna - Ceará. 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
(Incisos 1 e II, Art. 16, Lei Complementar n° 101/2000) 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE 
VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS 
OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE 
MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL 
DE ITAPIÚNA. 

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) da Câmara Municipal de 
Itaplúna, declaro, para os efeitos dos incisos 1 e II do artigo 16 da Lei Complementar n° 
101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui 
adequação orçamentária e financeira com a Le Orçamentária Anual (LOA) e ainda que 
foi realizado o estudo de impacto econômico-financeiro para a despesa a ser realizada. 

ITAPlÚNA - CE, 26 de Maio de 2022, 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

ED. PREFEITO JOAO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000- ltapiúna - Ceará. 
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PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO E DO DETALHAMENTO DOS SER VICOS 

1.1 O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação, mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no inciso inciso II da Lei 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, de empresa 
especializada para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO  E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE 
CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO 
AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPrÚNA. 

1.2 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, 
COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A 
SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) 
OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPlÚNA, consistindo de: Elaboração de vinheta publicitária de fácil compreensão popular 
acerca das matérias institucionais e de interesse público, devidamente compatíveis com as 
atribuições legitimas do poder legislativo quando determinado pela Presidência da Câmara 
Municipal; Cobertura radiofônica e acompanhamento de eventos realizados pelo Legislativo 
Municipal quando determinados pela Presidência da Câmara Municipal de Itapiúna; 
Divulgação semanal das matérias informativas de interesse da Câmara Municipal de Itapiúna 
com no mínimo 05 minutos de duração em uma emissora de rádio AM ou FM alcance de 
sintonia/frequência em toda extensão urbana e rural do Município de Itapiúna; Coletivas de 
imprensa ou entrevista de campo com o presidente e demais vereadores com no mínimo 05 
minutos quando solicitado pela Presidência da Câmara Municipal; Testemunial. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa para produção de matérias e veículação das mesmas via rádio de 
alcance no território do município de Itapiúna visa dar maior transparências às atividades e ações 
desenvolvidas pelo Legislativo Municipal, buscando deixar a população ciente e informada sobre 
o desempenho do trabalho dos legisladores. 

3. DA FUNDAMENTACÃO LE(;AL 

3.1. A contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços objeto do presente Projeto 
Básico encontra amparo legal nos seguintes dispositivos e suas atualizações: 

3.1.1. Lei n.° 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021 e suas alterações; 
3.1.2. Demais legislações correlatas. 

3.2. Do Enquadramento 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
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3.2.1. O art.75, II da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, dispõe que é dispensável a licitação 
quando o valor para contratação de serviços for de: 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
CO Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - Itapiúna - Ceará. 

DESCRIMINAÇÃO DOS VI R VLR 
ITEM

SERVIÇOS UND QUANT. UNITÁRIO TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, 
COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS 
OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM 
RÁDIO AM (AMPLITUDE 
MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE 
JTAPIÚNA, SENDO: 

• Elaboração de vinheta 
publicitária de fácil 
compreensão popular acerca 
das matérias institucionais e de 
interesse público, devidamente 
compatíveis com as atribuições 
legitimas do poder legislativo 
quando determinado pela 
Presidência da Câmara 
Municipal. 

01 • Cobertura radiofônica e Mês 07 3.400,00 23.800,00 
acompanhamento de eventos 
realizados pelo Legislativo 
Municipal quando 
determinados pela Presidência 
da Câmara Municipal de 
Itapiúna. 

• Divulgação semanal das 
matérias informativas de 
interesse da Câmara Municipal 
de Itapiúna com no mínimo 05 
minutos de duração em uma 
emissora de rádio AM ou FM 
alcance de sintonia/frequência 
em toda extensão urbana e rural 
do Município de Itapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou 
entrevista de campo com o 
presidente e demais vereadores 
com no mínimo 05 minutos 
quando solicitado pela 
Presidência da Câmara 
Municipal. 
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Testemunial. 

"Art. 75. É dispensável a licitação: 

1 - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 108.040,82 (cento e oito mil, quarenta reais e 
oitenta e dois centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de obras 
e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 54.020,41 (cinquenta e quatro mil, vinte reais e 
quarenta e um centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de 
outros serviços e compras; 

3.2.2. O menor valor obtido junto ao mercado para a prestação dos serviços foi de R$ 23.80000 

(vinte e três mil e oitocentos reais), sendo: 

Destaca-se que este valor é inferior ao limite determinado para dispensa de licitação, referente à 
contratação de serviços, e que um processo licitatório seria muito mais oneroso para a 
Administração. 

3.2.3. Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)1, 

"A pequena relevância econômica da contratação não 
justifica gastos com uma licitação comum. A 
distinção legislativa entre concorrência, tomada de 
preços e convite se filia não só à dimensão 
econômica do contrato. A lei determinou que as 
formalidades prévias deverão ser proporcionais às 
peculiaridades do interesse e da necessidade pública. 
Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e 
mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor 
for o valor a ser despendido pela Administração 
Pública." 

3.2.4. A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância 
econômica para se iniciar um processo licitatório. 

3.2.5. Assim, atendido o disposto no art. 75,1! da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, propõe-se 
a realização da contratação mediante dispensa de licitação. 
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4. DO VALOR 

4.1. O menor valor encontrado até o momento para a contratação pretendida é de R$ 23.800,00 
(vinte e três mil e oitocentos reais), tendo como base pesquisa de mercado realizada considerando 
preços praticados em órgãos públicos similares. 

5. DAS ESPECIFICACÕES 

5.1. Da execução do objeto e dos serviços, mediante ressarcimento: 
Conforme Anexo 1 deste instrumento. 

5.2. Local de execução dos serviços: Os serviços deverão ser prestados no edificio-sede da 
Câmara Municipal, localizado na Rua São Francisco, 50 - Altos - Centro - Itapiúna - Ceará, 
bem como na sede da empresa contratada ou onde a contratada definir. 

6.DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE 

6.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n2  
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 

6.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas 
e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 

6.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivas; 

6.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

6.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 
termos da Contratação. 

7.[)AS OBRIGACÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

7.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

7.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 

7.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

7.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
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Contratante; 

7.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a contratante. 

7.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no 
Edital, a Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a 
licitante vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 

7.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas quinzenais e consultoria sempre que necessário. 
7.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em 
que a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

8. DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

8.1. Deverá ainda atender, no que couber, ao Decreto n° 7.746/2012, de 05/06/2012, que estabelece 
critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, dentre 
outras: 
8.1.1. Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
8.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
8.1.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
8.1.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
8.1.5. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
8.1.6. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 

8.1.7. Quanto aos critérios sociais, a CONTRATADA não poderá ter em seu quadro de pessoal 
empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 70,  da Constituição Federal de 1988. 

.. DA I)OTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de no. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.39.00, Outros Serviços de 
Terceiro Pessoa Jurídica, com Recursos Próprios/Duodécimo 

lO- 1)0 PAGAMENTO 

10.1 PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta 
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e as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
10.2. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal sem rasuras e 

com o prazo de validade vigente em que conste como beneficiário/cliente a Câmara 
Municipal de ITAPIIJNA , CNPJ n° 63.366.751/000146. 

10.2.1 .Deverão constar na nota fiscal as seguintes informações: 

10.2.1.1 Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor dos serviços prestados, número do 
banco, da agência e da conta-corrente da empresa e a descrição clara dos serviços prestados e 
materiais fornecidos, conforme o caso. 
10.2.1.2. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES (Lei Complementar 
123/06), deverá informar o valor da alíquota e apresentar, junto à nota fiscal/fatura, a declaração 
de que trata o Anexo IV da Instrução Normativa SRF n° 1.234, de li de janeiro de 2012 e 
alterações, atualizada e assinada pelo seu representante legal, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
10.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
10.4 Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de 
entrega e aceitação, a execução do objeto não estiver em conformidade com as especificações 
estipuladas. 
10.5 O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos, exigidos 
como condição para pagamento, acarretará prorrogação automática do prazo em igual número de 
dias de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 
10.6 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor 
devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do 
efetivo pagamento, pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo 
1 = (TX/100), assim apurado: 1 = (6/100)1 = 0,00016438 365 365 

Em que: 
1 = Indice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

11 D0 REAJUSTE 
1 1 . 1 Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada 
terá direito ao Realinhamento de Preços conforme o disposto no art 37, inciso XXI, da CF/88 e 
no art 134, da Lei de Licitações vigente. 

11.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, 
IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto 
ou substituído. 
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12- DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

1 - advertência; 

II- multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1' Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/202 1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 4° A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos fl, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

§ 61  A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
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seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por 
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste 
parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 70  As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

- I)A VIGÊNCIA 

13.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2  14.133/2021, 
de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 
13.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela 
fiscalização da Contratante. 

13.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Contratante, até 10 (dez) dias antes 
da data do término do prazo contratual. 

13.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

14 - DA ALTERACÃO 

14.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n2  14.133/2021. 

15 - DA RESCISÃO 

15.1. A rescisão contratual poderá ser: 

15.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
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a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 

16 - DA HABILITACÃO 

16.1. DA HABILITAÇÃO: 
16.1.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

16.1.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da 
Assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato 
Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
16.1.1.2. Registro Comercial no caso de empresa individual. 
16.1.1.3. Documentos do Sócio ou Proprietário, RG - Registro Geral e CPF - Cadastro de Pessoa 
Física, ou Documento com foto que substitua os documentos anteriormente citados. 

16.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

16.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
16.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

16.1.2.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir 
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ri. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
16.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
16.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
16.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 

16.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16.1.3.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
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o objeto da licitação, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que o licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente 
serviços compatíveis em características, prazos e condições com os serviços objeto da presente 
licitação; 
16.1.3.2 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

16.1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

16.1.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede 
da PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

16.1.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei; 

16.1.4.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura 

16.1.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 
16.1.5.1 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 

1943. 

16.1.5.2. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

16.1.5.3 - Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

17- DA FISCALIZACÃO DO CONTRATO 

17.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 
1 - Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de Itapiúna, que originou e vinculam 
o presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 
111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 
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17.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o 
cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem 
ao desejado ou especificado. 
17.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
17.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

17.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

17.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

18  -DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro do Município de ITAPIÚNA como competente para dirimir as dúvidas 
não solucionadas administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 

ITAPIÚNA, 27 de Maio de 2022. 

Aprovo: 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
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ANEXO -1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1 Especificação e quantitativo dos serviços: 

Justificativa: A contratação de empresa para produção de matérias e veículação das mesmas via 
rádio de alcance no território do município de Itapiúna visa dar maior transparências às atividades 
e ações desenvolvidas pelo Legislativo Municipal, buscando deixar a população ciente e 
informada sobre o desempenho do trabalho dos legisladores. 

Prazo de Execução: 07 (sete) meses. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE 
MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIONA, SENDO: 

• Elaboração de vinheta publicitária de fácil compreensão 
popular acerca das matérias institucionais e de interesse 
público, devidamente compatíveis com as atribuições legitimas 
do poder legislativo quando determinado pela Presidência da 
Câmara Municipal. 

• Cobertura radiofônica e acompanhamento de eventos realizados Mês 07 
pelo Legislativo Municipal quando determinados pela 
Presidência da Câmara Municipal de Itapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias informativas de interesse da 
Câmara Municipal de Itapiúna com no mínimo 05 minutos de 
duração em urna emissora de rádio AM ou FM alcance de 
sintonia/frequência em toda extensão urbana e rural do 
Município de Itapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou entrevista de campo com o presidente 
e demais vereadores com no mínimo 05 minutos quando 
solicitado pela Presidência da Câmara Municipal. 

• Testemunial. 
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AUTORIZAÇÃO 

Fica, o Agente de Contratação, autorizado a proceder à abertura de 
procedimento administrativo de licitação dispensável para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE 
IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, de 
conformidade com a Solicitação de Despesa, que passa a fazer parte integrante deste 
processo, independente de transcrição. 

Assim sendo, autorizo abertura de competente processo de licitação 
dispensável, com amparo no inciso II artigo 75 da Lei n°. 14.133/2021 e suas 
alterações. 

Outrossim, informamos que foi feita a averiguação e constatou-se a 
existência de recursos orçamentários para cobertura das despesas. A dotação 
orçamentária: Exercício 2022 Atividade 01.01.01.031.0001.2.001 Gestão e Manutenção 
das Atividades do Poder Legislativo, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros 
Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, com Recursos Próprios/Duodécimo. 

ITAPlÚNA - CE, 27 de Maio de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de ltapiúna. 
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MODALIDADE: LICITAÇÃO DISPENSÁVEL 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE 
VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS 
OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM 
(AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

UNIDADE GESTORA: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

AUTUAÇÃO 

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, autuo a petição que 
adiante se vê, do que, para constar, lavrei este termo. 

ITAPIÚNA - CE, 31 de Maio de 2022. 

TALITA ANDRADE DOS SANTOS 
Agente de Contratação 
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PORTARIA N° 137/2022 

Nomeia o Agente de Contratação e sua equipe de apoio da 
Câmara Municipal de Itapiúna e adota outras providencias. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com o que preceitua o Regime Interno desta Casa Legislativa e: 

CONSIDERANDO, o que determina a Lei Federal n° 14.333/2021 e suas alterações. 

RESOLVE: 

Art. V. Nomear o AGENTE DE CONTRATAÇÃO para o período de 12 (doze) meses, 
composta pelos membros a seguir: 

Agente de Contratação - Talita Andrade dos Santos CPF N° 069.127.263-80 
Membro da equipe de apoio - Patrícia Kelly da Silva de Souza CPF N° 029.746.403-54 
Membro da equipe de apoio - Maria Vilanir Maurício Passos CPF N° 907.956.873-20 

Art.20. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO, proporá as medidas cabíveis e legais em acordo 
com as disposição da Lei Federal n° 14.333/2021 e suas alterações, ficando inteiramente 
responsável pelo recebimento, exame e julgamento dos documentos relativos às licitações e 
cadastramento dos licitantes; 

Art.31. Os procedimentos relativos aos processos licitatórios serão todos realizados à luz da 
Legislação vigente, em consonância com a Lei 14.333/2021 e suas alterações posteriores. 

Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE. 

PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA - CE, 30 de Maio de 2022. 

, 27 4A 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de ltapiúna 
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DESPACHO 

Assessoria Jurídica 

Anexo ao presente despacho estamos encaminhando o Processo Administrativo 
n° 2022053101 CMI de LICITAÇAO DISPENSÁVEL, amparada no Artigo 75, Inciso II 
da Lei 14.133/2021, que versa sobre CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, para 
análise, e demais providências cabíveis. 

ITAPIÚNA - CE, 31 de Maio de 2022. 

TALITA ANDRADE DOS SANTOS 
Agente de Contratação 
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MINUTA DE EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
AVISO DE CONTRATAÇÃO 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022053101 - CMI 

A Câmara Municipal de Itapiúna, torna público, para conhecimento dos interessados, que através 
da Agente de Contratação, na sala do Setor de Licitações na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, 
Itapiúna- Ceará, telefone (88) 343 1.1255, edital de convocação através do site: 
www.itapiuna.ce.leg.br  - acesso no link - licitações e contratos, e por determinação da Lei Federal 
no  14.133, de 01 de Abril de 2021, o qual institui a Dispensa para aquisição de bens e contratação 
de serviços de pequeno valor por dispensa de licitação em razão do valor previstas nos incisos 1 e 
II e parágrafo único do art. 75, realizará COTAÇAO com propostas a serem recebidas pelo e-mail: 
camaradeitapiunacegmail.com, que será regida pela Lei n°. 14.133/2021, e demais exigências 
previstas neste edital. 

a) DADOS DA UNIDADE GESTORA: 
Órgão/Entidade: Câmara Municipal de Itapiúna. 
Telefone: (88) 3431.1255 
E-mail: camaradeitapitinace@gma i1.com  

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 11 ND QUANT. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE 
IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS 
OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS 

EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, SENDO: 

• Elaboração de vinheta publicitária de fácil 
compreensão popular acerca das matérias 
institucionais e de interesse público, devidamente 
compatíveis com as atribuições legitimas do poder 
legislativo quando determinado pela Presidência da 

01 Câmara Municipal. Mês 07 

• Cobertura radiofônica e acompanhamento de eventos 
realizados pelo Legislativo Municipal quando 
determinados pela Presidência da Câmara Municipal 

de Itapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias informativas de 
interesse da Câmara Municipal de Itapiúna com no 
mínimo 05 minutos de duração em uma emissora de 
rádio AM ou FM alcance de sintonia/frequência em 
toda extensão urbana e rural do Município de Itapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou entrevista de campo com o 
presidente e demais vereadores com no mínimo 05 
minutos quando solicitado pela Presidência da Câmara 
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VISTO 

03 

b) Dados do provedor do site para enviar cotação: 

- Endereço para consulta de edital e anexos: http:/I www.itapiuna.ce.leg.br. no link de 

licitações e contratos. 

c) Endereço eletrônico para envio Cotação Eletrônica / Proposta de Preços: 
camaradeitapiunacegmai1.corn; 

d) Data e período da fase de recebimento: 

INÍCIO ACOLHIMENTO: /_/ , AS _h min. (horário de Brasília) 
FIM DO ACOLHIMENTO: /_/ , AS —h min. (horário de Brasília) 

ABERTURA: _/_/ , AS —h—min. (horário de Brasília). Critério: menor preço, 
expresso em moeda corrente nacional com duas casas decimais. 

e) Regime de execução: INDIRETA, POR PREÇO UNITÁRIO DEITENS/GRUPOS. 

f) Prazo de entrega/execução dos serviços: 07(sete) meses. 

HORA, DATA E LOCAL 

Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais serão recebidos via e-mail, conforme 
data e horário pré-estabelecidos neste edital. e-mail: camaradeitapiunacegmai1.com. 

INÍCIO ACOLHIMENTO: _// , AS —h—min. (horário de Brasília) 
FIM DO ACOLHIMENTO: /_! , AS —h—min. (horário de Brasília) 

ABERTURA: _/_I , AS h rum. (horúrio de Brasília). 

1. DO OBJETO 

CONSTITUI OBJETO DESTA DISPENSA É CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA 
DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO 
AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO PROJETO 
BÁSICO. 

DA FONTE DE RECURSOS 

2.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n°. 01.01.01 .031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.39.00, Outros Serviços de 
Terceiro Pessoa Jurídica, com Recursos Próprios/Ordinários/Duodécimo, valor global estimado R$ 
23.800,00 (vinte e três mil e oitocentos reais). 

Municipal. 

o Testemunial. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderá participar desta LICITAÇÃO DISPENSÁVEL: 
3.1.1. A participação nesta Licitação dispensável é EXCLUSIVA AS MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 
da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

3.1.2. Que atendam todos os requisitos do Edital; 

3.1.3. Que sejam credenciadas e habilitadas pelos órgãos oficiais reguladores dos serviços para 
os quais ora se candidata; 

3.1.4. Tenham enviado proposta com Interesse em participar do Edital até a data horário limite 
estabelecido. 

3.2. Restrições de participação: 

3.2.1. Não poderá participar pessoa jurídica declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, 
que lhes tenham sido aplicadas; 
3.2.2. Não poderá participar empresa com falência decretada; 
3.2.3. Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de 
empresas; 

A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio sejustifica na medida em que nas contratações, perfeitamente pertinente e compatível 
para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de 
pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de 
contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 
A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a 
formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de 
suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, à Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, que em seu 
artigo 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações 
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de 
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por 
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o 
caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a 
reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número 
de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para 
manipular os preços nas licitações 
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3.2.4. Quando um dos sócios representantes ou responso áveis técnicos da Licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar 
do certame licitatório. 
3.2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do serviço, 
conforme o Art. 14°, Lei n° 14.133/2021: 

1 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404. de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

§ l' O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

§ 2° A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os incisos 1 e II do caput deste artigo poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

§ 3° Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

§ 4° O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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§ 
50 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos desta Lei. 

3.2.6. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar 
do certame licitatório, sendo a escolha dos mesmos no ato de credenciamento, caso isso não ocorra 
e o agente de contratação verificar em outro momento serão ambas desclassificadas/inabilitadas. 

3.3 DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.3.1. As empresas consideradas microempresa (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos 1 e II do artigo 30  da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e que 
pretendam se beneficiar nessa licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, 
deverão apresentar, no momento da entrega das propostas DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMETNO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
E AINDA DECLARAÇÃO DE OBERVANCIA DE AINDA NÃO TENHAM CELEBRADO 
CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE TENHA EXTRAPOLADO O 
LIMITE NO ANO-CALENDÁRIO DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO; 

3.3.2. Na forma do que dispõe o art. da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 e suas alterações, 
a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
3.3.2.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta tenha alguma restrição. 
3.3.2.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado 
vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 

3.3.2.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.3.3.2. Implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultado à CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 
assinatura do Contrato. 
3.3.3. Será inabilitada a ME ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da 
documentação de Regularidade fiscal no prazo definido no subitem 3.3.2.2. 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 
COMERCIAIS. 
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4.1. A empresa proponente deverá ser representada por representante legal, anexando documento 
que o credencie a participar deste procedimento licitatório, e que venha a responder por sua 
representada. É vedada a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante, como também de mais de um representante por proponente. 

4.2. Por credenciamento entende-se: 

a) procuração acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, na qual conste 
expressamente ter poderes para devida outorga. 
b) documento que comprove a capacidade de representá-la, no caso do representante ser titular da 
empresa. 
4.2.1. As procurações serão retidas pelo agente de Contratação e juntadas ao processo de licitação. 
4.2.3. Caso a representação se altere durante o processo de abertura e julgamento da licitação, o 
novo representante deverá apresentar, da mesma forma, os documentos relacionados acima. 
4.3 O credenciamento, documentação e propostas das empresas que acorrerem a este certame 
deverão ser encaminhados no dia, hora e local determinados neste Edital, datilografadas ou 
impressas eletronicamente em papel timbrado da empresa, em 01 (uma) via, datadas, numeradas e 
deverão ser relacionados, na ordem estabelecida neste Edital de acordo com os itens pedidos e 
apresentados em pastas com assinatura identificada na última folha e rubricada nas demais folhas, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas: 

4.3.1 LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 20220531 O 1. 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
CREDENCIAL 
NOME DA LICITANTE 

4.3.2. - PROPOSTAS COMERCIAIS: 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA-CE 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N.° 2022053101 
NOME DA LICITANTE 

4.3.3. - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA-CE 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N.° 2022053101 
NOME DA LICITANTE 

4.4. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA 
COMERCIAL. 

5. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

5.1. As Propostas Comerciais conterão, no mínimo: 
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5.1.1. Nome da empresa PROPONENTE, endereço e número de inscrição no CNPJ: 
5.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.3. Preço global, expressos em reais; 
5.1.4. Assinatura do representante legal. 
5.2. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas seqüencialmente, da 
primeira à última folha, de modo a refletir seu número exato. 
5.2.1. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta será suprida pelo representante da 
licitante na sessão de abertura das propostas. 
5.4.2. A proposta deverá ser encaminhada para o e-mail carnaradeitapiunacegmail.com  até a 
data e horário limite estabelecido neste edital. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório (Parágrafo único - caso deseje que o agente de contratação autentique a 
documentação, deverá comparecer munido de cópia simples acompanhada do respectivo original a 
fim de ser verificada autenticidade). 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração 
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. 
c) Rubricados e numerados seqüencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu 
número exato; 
d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta, será suprida pelo representante da 
licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação (quando presencial). 

6.2. DA HABILITAÇÃO: 
6.2.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.2.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da 
Assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato 
Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
6.2.1.2. Registro Comercial no caso de empresa individual. 
6.2.1.3. Documentos do Sócio ou Proprietário, RG - Registro Geral e CPF - Cadastro de Pessoa 
Física, ou Documento com foto que substitua os documentos anteriormente citados. 

6.2.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 
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6.2.2.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
6.2.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral. da Fazenda Nacional; 
6.2.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
6.2.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 

6.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.2.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente serviços 
compatíveis em características, prazos e condições com os serviços objeto da presente licitação; 

6.2.3.2 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

6.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

6.2.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 
PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

6.2.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da Lei; 

6.2.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

6.2.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 

- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 
6.2.5.2. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
6.2.5.3 - Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 
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6.3. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO 

6.3.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, através dos seguintes procedimentos: 
6.3.2. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste processo ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.3.3. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Câmara de Itapiúna; 
6.3.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: littps://certidoes-apIapps.tcu.gov.br. 
6.3.5. Ceará Transparente, mantido pelo governo do Estado do Ceará 
(cearatransparene.ce.gov.br/licitações  em andamento/fornecedores inidôneos). 
6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.4.1. Da consulta, a critério a autoridade, poderá ser juntada documentação de comprovação aos 
requisitos exigidos. 
6.5. Constatada a existência de sanção, a autoridade Competente reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
6.6. Caso necessário, a autoridade Competente poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se 
reunir. 

7.1)0 PROCEDIMENTO 
7.1. Este edital permanecerá disponível para recepção de propostas por período de 03 (três) dias 
úteis; 
7.2. Os fornecedores interessados em participar do processo de licitação dispensável deverão 
enviar suas propostas de preço, utilizando, para tanto, exclusivamente, o meio eletrônico, através de 
e-mail: camaradeitapiunacegmail.com, sendo consideradas inválidas as propostas apresentadas 
por quaisquer outros meios estranhos a este; salvo as propostas apresentadas para fomentar o 
processo no que se refere a preço de referência. 
7.3. O agente de contratação /comissão de apoio examinarão e rubricarão todas as Propostas 
Comerciais e os Documentos de Habilitação apresentados. 
7.4. Recebidas as PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura e análise das mesmas. 
7.5. O fornecedor melhor classificado, considerado vencedor, para efeito de conclusão do processo, 
deverá encaminhar DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO por meio do email: 
camaradeitapiunacegmail.com, após solicitação da comissão de contratação, no prazo de 
24(vinte e quatro) horas, a ser verificada pelo Órgão/Entidade promotor da Licitação Dispensável. 
7.6. O resultado da Licitação Dispensável ficará disponível à consulta pública no endereço 
eletrônico indicado no Preâmbulo deste Edital; 
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7.7. É facultado ao Agente de Contratação, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em 
qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo. 

11 
8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
8.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e econômicos exarados na presente 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL é exclusiva da equipe técnica da Câmara Municipal de Itapiúna. 
8.1.1. Critério de Julgamento menor preço. 

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas 
as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à 
Qualificação Econômica, Financeira e Qualificação Trabalhista. 
8.3. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos OU 

apresentá-los em desacordo com as exigências do presente edital. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

8.4. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem: 
a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital; 
b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação; 
c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços 
praticados no mercado; 
d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela Câmara Municipal de 
ltapiúna, estabelecido no item 2.1 deste Edital; 
e) Preços globais inexeqüíveis na forma do Art. 59 da Lei 14.133/2021; 

8.5. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, 
estes últimos. 
8.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não 
se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
8.7. Verificada a igualdade no menor preço global em duas ou mais propostas, a licitação será 
decidida por sorteio, observado o disposto no artigo 60 da Lei n.° 14.133/2021; 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
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9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 

9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. O prazo de vigência da contratação é 31 de dezembro de 2022 prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.5. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos no na Lei. 14.133/2021. 
9.6. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não 
assinar o Contrato no prazo 05 (cinco) dias úteis, é facultada a Câmara Municipal de ltapiúna 
declará-la desclassificada e convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o 
contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a 
licitação. 
9.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante 

10. DOS PRAZOS 

10.1. O presente contrato vigorará até 31 de Dezembro de 2022, com validade a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei de Licitações. 
10.2. O prazo para conclusão dos serviços será em 31 de dezembro de 2022 contado a partir do dia 
da emissão da ordem de serviços; 
10.3. Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega poderão ser prorrogados 
desde que, devidamente justificados os motivos, a critério da Administração, mantidas as demais 
cláusulas do Contrato, e desde que ocorra a circunstância apontada da Lei de Licitações vigente. 
10.4. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Sr. Presidente da Câmara de 
ITAPIÚNA, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 

11—DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

11.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta. 
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11.2. O Equilíbrio econômico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado devidamente 
justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio. 
11.3. A Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual. acumulada no período sob analise, 
IGP-M (índice geral de preços do mercado), ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou 
substituído. 

12— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas, fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
12.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM = 1 x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = Indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
1 = (Tx / 100) 

365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

13- DAS SUBCONTRATAÇÕES 

13.1. A CONTRATADA poderá sub-empreitar parte dos serviços, no maximo 20% (vinte por 
cento), desde que autorizada pela CONTRATANTE, conforme exigências: 
13.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto deste 
Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora é a única e integral 
responsável pelo fornecimento global do objeto. 
13.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATATANTE 
com os subcontratados. 
13.1.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões 
técnicas ou administrativas. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 
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1 - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ lO Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/202 1, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 4° A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
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II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 
e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva 
de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, 
na forma de regulamento. 

§ 7° As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.0 - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

1 - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

16.0 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. O Contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta clausula, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": 
a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 

e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": 
causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": 
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
16.2. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas na Lei n° 14.133/2021, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da 
pessoa fisica contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer 
da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

17. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

17.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL. 
17.2. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqüente, 
na mesma hora e local. 
17.3. Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se ao Agente de Contratação, na 
sede da Câmara Municipal de Itapiúna, durante o período das 08h00mim às 1 3h00mim, ou através 
do e-mail citado neste edital. O Edital e projeto básico, poderão ser adquiridos na sede da Câmara 
Municipal de Itapiúna, Setor de Licitações ou site do órgão: www.itapiuna.ce.leg.br  
17.4. Conforme a legislação em vigor, esta contratação LICITAÇÃO DISPENSÁVEL poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 
processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e 
suficiente para justificar o ato; 
e) adiada, por motivo justificado. 
17.5. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus anexos, deverão 
ser dirigidas, por escrito, diretamente à Comissão de Contratação da Câmara Municipal de 
Itapiúna, no horário comercial, de 2  a  6  feira, ou através do telefone n° (88) 3431.1255. 

18.0 DO FORO 
18.1 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de Itapiúna - CE, 
excluído, qualquer outro por mais privilegiado que seja; 

Itapiúna - Ceará, de de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
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ANEXO A - PROJETO BÁSICO 
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PROJETO BÁSICO 

1. 1)0 OBJETO E DO DETALHAMENTO DOS SERVICOS 

1 1 O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação, mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no inciso inciso II da Lei 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, de empresa 
especializada para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO  E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE 
CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO 
AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIONA. 

1.2 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, 
COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A 
SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) 
OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPI:rNA, consistindo de: Elaboração de vinheta publicitária de fácil compreensão popular 
acerca das matérias institucionais e de interesse público, devidamente compatíveis com as 
atribuições legitimas do poder legislativo quando determinado pela Presidência da Câmara 
Municipal; Cobertura radiofônica e acompanhamento de eventos realizados pelo Legislativo 
Municipal quando determinados pela Presidência da Câmara Municipal de Itapiúna; 
Divulgação semanal das matérias informativas de interesse da Câmara Municipal de Itapiúna 
com no mínimo 05 minutos de duração em uma emissora de rádio AM ou FM alcance de 
sintonia/frequência em toda extensão urbana e rural do Município de Itapiúna; Coletivas de 
imprensa ou entrevista de campo com o presidente e demais vereadores com no mínimo 05 
minutos quando solicitado pela Presidência da Câmara Municipal; Testemunial. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa para produção de matérias e veículação das mesmas via rádio de 
alcance no território do município de Itapiúna visa dar maior transparências às atividades e ações 
desenvolvidas pelo Legislativo Municipal, buscando deixar a população ciente e informada sobre 
o desempenho do trabalho dos legisladores. 

3. DA FUNDAMENTACÃO LEGAL 

3.1. A contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços objeto do presente Projeto 
Básico encontra amparo legal nos seguintes dispositivos e suas atualizações: 

3.1.1. Lei n.° 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021 e suas alterações; 
3.1.2. Demais legislações correlatas. 

3.2. Do Enquadramento 
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3.2.1. O art.75, II da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, dispõe que é dispensável a licitação 
quando o valor para contratação de serviços for de: 
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DESCRIMINAÇÃO DOS VLR. VLR. 
ITEM

SERVIÇOS UND QUANT. UNITÁRIO TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, 
COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS 
OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM 
RÁDIO AM (AMPLITUDE 
MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPIÚNA, SENDO: 

• Elaboração de vinheta 
publicitária de fácil 
compreensão popular acerca 
das matérias institucionais e de 
interesse público, devidamente 
compatíveis com as atribuições 
legitimas do poder legislativo 
quando determinado pela 
Presidência da Câmara 
Municipal. 

01 • Cobertura radiofônica e Mês 07 3.400,00 23.800.00 
acompanhamento de eventos 
realizados pelo Legislativo 
Municipal quando 
determinados pela Presidência 
da Câmara Municipal de 
Itapiúna. 

• Divulgação semanal das 
matérias informativas de 
interesse da Câmara Municipal 
de Itapiúna com no mínimo 05 
minutos de duração em uma 
emissora de rádio AM ou FM 
alcance de sintonia/frequência 
em toda extensão urbana e rural 
do Município de itapiána. 

• Coletivas de imprensa ou 
entrevista de campo com o 
presidente e demais vereadores 
com no mínimo 05 minutos 
quando solicitado pela 
Presidência da Câmara 
Municipal. 
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le Testemunial. 

"Art. 75. É dispensável a licitação: 

1 - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 108.040,82 (cento e oito mil, quarenta reais e 
oitenta e dois centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de obras 
e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 54.020,41 (cinquenta e quatro mil, vinte reais e 
quarenta e um centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de 
outros serviços e compras; 

3.2.2. O menor valor obtido junto ao mercado para a prestação dos serviços foi de R$ 23.800,00 
(vinte e três mil e oitocentos reais), sendo: 

Destaca-se que este valor é inferior ao limite determinado para dispensa de licitação, referente à 
contratação de serviços, e que um processo licitatório seria muito mais oneroso para a 
Administração. 

3.2.3. Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)1, 

"A pequena relevância econômica da contratação não 
justifica gastos com uma licitação comum. A 
distinção legislativa entre concorrência, tomada de 
preços e convite se filia não só à dimensão 
econômica do contrato. A lei determinou que as 
formalidades prévias deverão ser proporcionais às 
peculiaridades do interesse e da necessidade pública. 
Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e 40 
mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor 
for o valor a ser despendido pela Administração 
Pública." 

3.2.4. A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância 
econômica para se iniciar um processo licitatório. 

3.2.5. Assim, atendido o disposto no art. 75, II da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, propõe-se 
a realização da contratação mediante dispensa de licitação. 
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4. DO VALOR 

4.1. O menor valor encontrado até o momento para a contratação pretendida é de R$ 23.800,00 
(vinte e três mil e oitocentos reais), tendo como base pesquisa de mercado realizada considerando 
preços praticados em órgãos públicos similares. 

5. DAS ESPECIFICACÕES 

5.1. Da execução do objeto e dos serviços, mediante ressarcimento: 
Conforme Anexo 1 deste instrumento. 

5.2. Local de execução dos serviços: Os serviços deverão ser prestados no edificio-sede da 
Câmara Municipal, localizado na Rua São Francisco, 50 - Altos - Centro - ltapiúna - Ceará, 
bem como na sede da empresa contratada ou onde a contratada definir. 

6.DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE 

6.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 

6.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas 
e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 
6.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivas; 
6.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
6.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 
termos da Contratação. 

7.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
7.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
7.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
7.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
7.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
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Contratante; 

7.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a contratante. 

7.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no 
Edital, a Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a 
licitante vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 

7.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas quinzenais e consultoria sempre que necessário. 
7.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em 
que a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

8. DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

8.1. Deverá ainda atender, no que couber, ao Decreto n° 7.746/2012, de 05/06/2012, que estabelece 
critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, dentre 
outras: 
8.1.1. Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
8.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
8.1.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
8.1.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
8.1.5. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 
8.1.6. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 
8.1.7. Quanto aos critérios sociais, a CONTRATADA não poderá ter em seu quadro de pessoal 
empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal de 1988. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n°. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.39.00, Outros Serviços de 
Terceiro Pessoa Jurídica, com Recursos Próprios/Duodécimo 

10- DO PAGAMENTO 

10.1 PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta 
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e as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
10.2. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal sem rasuras e 

com o prazo de validade vigente em que conste como beneficiário/cliente a Câmara 
Municipal de ITAPTUNA , CNPJ n° 63.366.751/000146. 

10.2.I .Deverão constar na nota fiscal as seguintes informações: 

10.2.1.1 Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor dos serviços prestados, número do 
banco, da agência e da conta-corrente da empresa e a descrição clara dos serviços prestados e 
materiais fornecidos, conforme o caso. 
10.2.1.2. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES (Lei Complementar 
123/06), deverá informar o valor da alíquota e apresentar, junto à nota fiscal/fatura, a declaração 
de que trata o Anexo IV da Instrução Normativa SRF n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e 
alterações, atualizada e assinada pelo seu representante legal, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
10.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
10.4 Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de 
entrega e aceitação, a execução do objeto não estiver em conformidade com as especificações 
estipuladas. 
10.5 O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura OU dos documentos, exigidos 
como condição para pagamento, acarretará prorrogação automática do prazo em igual número de 
dias de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 
10.6 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor 
devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do 
efetivo pagamento, pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM =1 x N x VP, sendo 
1 (TXI100), assim apurado: 1 (6/100)1 0,00016438 365 365 
Em que: 
1 = Indice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP Valor da parcela em atraso. 

11 DO REAJUSTE 
11. 1 Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada 
terá direito ao Rcalinhamento de Preços conforme o disposto no art 37, inciso XXI, da CF/88 e 
no art 134, da Lei de Licitações vigente. 

11.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, 
IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto 
ou substituído. 
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12- DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

1 - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 20 A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/202 1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

§ 
30 A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 4° A sanção prevista no inciso 111 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, 1111  IV, V, VI e Vfl do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 

40, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
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seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por 
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste 
parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 70  As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13 - DA VIGÊNCIA 

13.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 14.133/202 1, 
de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 

13.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela 
fiscalização da Contratante. 

13.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Contratante, até 10 (dez) dias antes 
da data do término do prazo contratual. 

13.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

14 - DA ALTERACÃO 

14.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n2  14.133/2021. 

15 - DA RESCISÃO 

15.1. A rescisão contratual poderá ser: 

15.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
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a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 

16 - DA HABILITAÇÃO 

16.1. DA HABILITAÇÃO: 
16.1.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

16.1.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da 
Assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato 
Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
16.1.1.2. Registro Comercial no caso de empresa individual. 
16.1.1.3. Documentos do Sócio ou Proprietário, RG Registro Geral e CPF - Cadastro de Pessoa 
Física, ou Documento com foto que substitua os documentos anteriormente citados. 

16.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

16.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
16.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

16.1.2.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor individual que pretenda auferir 
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
16.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
16.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),- 
16.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 

16.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16.1.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
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o objeto da licitação, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que o licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente 
serviços compatíveis em características, prazos e condições com os serviços objeto da presente 
licitação; 
16.1.3.2 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

16.1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

16.1.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede 
da PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

16.1.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei; 

16.1.4.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura 

16.1.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 
16.1.5.1 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de l de maio de 
1943. 

16.1.5.2. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

16.1.5.3 - Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

17- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1,. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/20211  a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 
1 - Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de ltapiúna, que originou e vinculam 
o presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 
111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 
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17.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o 
cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem 
ao desejado ou especificado. 
17.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
17.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

17.5. O CONTRATADO pennitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

17.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

j -DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro do Município de ITAPIÚNA como competente para dirimir as dúvidas 
não solucionadas administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 

ITAPII1TNA, 27 de Maio de 2022. 

Aprovo: 

R4a-° 
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de ltapiúna 
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ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNI) QUANT 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE 
MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, SENDO: 

• Elaboração de vinheta publicitária de fácil compreensão 
popular acerca das matérias institucionais e de interesse 
público, devidamente compatíveis com as atribuições legitimas 
do poder legislativo quando determinado pela Presidência da 
Câmara Municipal. 

• Cobertura radiofónica e acompanhamento de eventos realizados Mês 07 
pelo Legislativo Municipal quando determinados pela 
Presidência da Câmara Municipal de Itapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias informativas de interesse da 
Câmara Municipal de Itapiúna com no mínimo 05 minutos de 
duração em uma emissora de rádio AM ou FM alcance de 
sintonia/frequência em toda extensão urbana e rural do 
Município de Itapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou entrevista de campo com o presidente 
e demais vereadores com no mínimo 05 minutos quando 
solicitado pela Presidência da Câmara Municipal. 

• Testemunial. 

VIA 

ANEXO -1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1 Especificação e quantitativo dos serviços: 

Justificativa: A contratação de empresa para produção de matérias e veículação das mesmas via 
rádio de alcance no território do município de Itapiúna visa dar maior transparências às atividades 
e ações desenvolvidas pelo Legislativo Municipal, buscando deixar a população ciente e 
informada sobre o desempenho do trabalho dos legisladores. 

Prazo de Execução: 07 (sete) meses. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
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ANEXO B 
MODELO DE PROPOSTA 

PROPOSTA DE PRECOS PADRONIZADA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA-CE 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N: 2022053101 - CMI 
Razão Social:____ 
CNPJ: 
Endereço: CEP:_ 
Fone: Fax: 

Agência N.°: Conta Corrente n.°: 

1— OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE 
VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A 
SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU 
EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 
2 - ORÇAMENTO DETALHADO - Contemplando todos os itens constantes do Anexo 1 do 
edital. 

ITEM DESCRIMINAÇÃ() DOS SERVIÇOS
UND QUANT. UNITÁRIO TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, 
COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE 
CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM 
(AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A CÂMAR

•

A 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, SENDO: 

Elaboração de vinheta publicitária de fácil 
compreensão popular acerca das matérias 
institucionais e de interesse público, 

01
devidamente compatíveis com as atribuições

Mês 07 
legitimas do poder legislativo quando 
determinado pela Presidência da Câmara 
Municipal. 

• Cobertura radiofônica e acompanhamento de 
eventos realizados pelo Legislativo Municipal 
quando determinados pela Presidência da 
Câmara Municipal de Itapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias informativas 
de interesse da Câmara Municipal de Itapiúna 
com no mínimo 05 minutos de duração em 
uma emissora de rádio AM ou FM alcance de 
sintonia/frequência em toda extensão urbana e 
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VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 

 

(Valor por Extenso) 

  

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Após a emissão da Ordem de Serviços. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de 
lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo 1 Anexos deste edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

rural do Município de Itapiúna. 
• Coletivas de imprensa ou entrevista de campo 

com o presidente e demais vereadores com no 
mínimo 05 minutos quando solicitado pela 
Presidência da Câmara Municipal. 

• Testemunial. 
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VISTO . 

ANEXO C - MINUTA DO CONTRATO 

A CÂMARA MUNICPAL DE ITAPlÚNA-CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o no 63.366.751/0001-46, com sede na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, 
CEP: 62.740-000 - Itapiúna - CE., neste ato representada pelo respectivo Presidente, Sr. 
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS, portador do CPF n°. , doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a Pessoa Juridica /Pessoa Física 
sediada/residente à Av./Rua , -, bairro -, cidade -, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
por seu representante legal, Sr. 

____, 
portador do CPF n° , doravante denominado 

CONTRATADO, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 

1.1 - Fundamenta-se este contrato Licitação Dispensável n° 2022053101 - CMI, e na Lei n° 
14.133/2021 e na proposta de preços da Contratada. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO. 

2.1 - O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS 
EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) 
JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

CLAÚSULA TERCEIRA -1)0 PREÇO. 

3.1 - A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o 
valor global de R$ ( ), referente a 07 (sete) parcelas de R$ 
( ). 

DESCRIMINAÇÃO DOS
UND QUANT

VLR. VLR. 

ITEM SERVIÇOS UNIT. TOTAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO 

DE VINHETA, COLETIVAS DE 
IMPRENSA, ENTREVISTA DE 

CAMPO E NOTAS OFICIAIS A 
SEREM 

01 DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM Mês 07 
RÁDIO AM (AMPLITUDE 
MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPIÚNA, SENDO: 

Elaboração de vinheta 
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CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CON1'RATANTE. 

4.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n2  
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 
4.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 

4.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
4.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
4.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 

publicitária de fácil compreensão 
popular acerca das matérias 
institucionais e de interesse 
público, devidamente 
compatíveis com as atribuições 
legitimas do poder legislativo 
quando determinado pela 
Presidência da Câmara 
Municipal. 

• Cobertura radiofônica e 
acompanhamento de eventos 
realizados pelo Legislativo 
Municipal quando determinados 
pela Presidência da Câmara 
Municipal de Itapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias 
informativas de interesse da 
Câmara Municipal de Itapiúna 
com no mínimo 05 minutos de 

duração em uma emissora de 
rádio AM ou FM alcance de 

sintonia/frequência em toda 
extensão urbana e rural do 
Município de Itapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou 
entrevista de campo com o 
presidente e demais vereadores 
com no mínimo 05 minutos 
quando solicitado pela 
Presidência da Câmara 
Municipal. 

• Testemunial. 
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desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 
termos da Contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

5.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

5.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

5.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 

5.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

5.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências eí ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 

5.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Contratante. 

5.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no Edital, 
a Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a licitante 
vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 

5.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas mensais e consultoria sempre que necessário. 

5.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em 
que a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS. 
6.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n°  14.133/2021, de 
01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 
6.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização 
da Contratante. 
6.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Contratante, até 10 (dez) dias antes da 
data do término do prazo contratual. 
6.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 
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7.1 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas,observadas as condições da proposta e as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
7.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM = 1 x N x VP 

EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
1 = (Tx / 100) 

365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS. 

8.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de no. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.39.00, Outros Serviços de 
Terceiro Pessoa Jurídica, com Recursos Próprios/Ordinários/Duodécimo. 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO. 

9.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada 
terá direito ao Realinhamento de Preços conforme o disposto no art 37, inciso XXI, da CF/88 e no 
art 134, da Lei de Licitações vigente. 

9.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de apresentação 
das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, IGP-M (Índice 
Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 
10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n2  14.133/2021. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

1 - advertência; 
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9 
II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 20  A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 4° A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responso ável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11, III, IV, V, VI e VIl do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 60  A sanção estabelecida no inciso 1V será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 
e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva 
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de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, 
na forma de regulamento. 

§ 7° As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS. 

12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
12.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
e) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

13.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 165 da Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações. 
13.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Contratação da Câmara Municipal. 
13.3 - Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal e encaminhados à Comissão de 
Contratação. Os Recursos poderão ser encaminhados para o e-mail informado no preambulo deste 
edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO: 

14.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 
1 - Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de Itapiúna, que originou e vinculam o 
presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

ED. PREFEITo JOÃo ANTUNES PEREIRA F'IIil() 
Rua São Francisco, 50 Altos- Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000- Itapiúna - Ceará. 



    

  

 

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N° 63.366.751/0001-46 
Site: www. itapiuna.ce. k.br  www.facebook.com/camaramunicipaldeitapiuna  

 

     

     

II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 

111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 
14.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento 
das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou 
especificado. 
14.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
14.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

14.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

14.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 
Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO. 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapiúna, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

(CE), 
- 

de de 2022 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. Nome CPF./MF: 

2. Nome CPF/MF: 
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PARECER JURÍDICO 

Consulente: Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna. 
Assunto: Dispensa de licitação. 
Processo Administrativo N°.: 2022053101 CMI 

1. Relatório: 

Trata-se de consulta formulada pelo presidente da 
Câmara Municipal de Itapiúna, solicitando esclarecimentos acerca 
da possibilidade de dispensa de licitação, com fundamento no art. 
75, II da Lei N°  14.133/2021, bem como a análise da minuta do 
edital de convocação. 

O presidente encaminhou a referida Minuta de edital 
visando a contratação, através do procedimento simplificado de 
dispensa, de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO  E DIVULGAÇÃO DE 
VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS 
OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE 
MODULAR) OU EM EM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL 
DE ITAPIÚNA 

As despesas decorrentes desta contratação correrão 
por conta da dotação orçamentária Exercício 2022 de no. 
01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.39.00, 
Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, com Recursos 
Próprios/Ordinários/Duodécimo, valor global estimado R$ 23.800,00 
(vinte e três mil e oitocentos reais) 

É o breve relatório. 

2. Fundamentação: 

Inicialmente cumpre destacar que o papel da 
assessoria jurídica é analisar exclusivamente o documento 
encaminhado, qual seja: minuta de instrumento convocatório e 
anexos, nos seus aspectos estritamente jurídicos e formais. Em 
hipótese alguma, cabe a assessoria jurídica adentrar no juízo de 
conveniência e oportunidade da administrativa, tampouco examinar 
questões de natureza eminentemente técnica, administrativas e/ou 
financeiras, por estar reservado a esfera discricionária do 
gestor, que escolhe o objeto a ser contratado com base nas suas 
necessidades. 
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Preliminarmente, é oportuno esclarecer que a 
administração pública pode optar pela aplicação da nova Lei 
das Licitações durante o período de transição da norma (dois 
anos da publicação em l de abril de 2021), vejamos: 

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o 
inciso II do caput do art. 193, a Administração 
poderá optar por licitar ou contratar diretamente 
de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis 
citadas no referido inciso, e a opção escolhida 
deverá ser indicada expressamente no edital ou no 
aviso ou instrumento de contratação direta, vedada 
a aplicação combinada desta Lei com as citadas no 
referido inciso. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput deste 
artigo, se a Administração optar por licitar de 
acordo com as leis citadas no inciso II do caput do 
art. 193 desta Lei, o contrato respectivo será 
regido pelas regras nelas previstas durante toda a 
sua vigência. 

princípios 
artigo 37, 
formal de 
compras e 

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os 
que regem a Administração Pública, estabelece, em seu 
inciso XXI, a necessidade de um procedimento prévio 
escolha para as contratações de obras, serviços, 

alienações, senão vejamos: 

Art. 37. [. 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis a garantia do 
cumprimento das obrigações. 

Como regra, tem-se a obrigatoriedade de licitação 
para a celebração de contratos com particulares. Entretanto, essa 
norma constitucional ressalvou algumas hipóteses, previstas 
pela legislação infraconstitucional, isentando a Administração 
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Pública do procedimento licitatório. São os casos de licitação 
dispensada, dispensa e inexigibil idade de licitação, institutos 
diversos insertos nos art. 72 .e ss. da Lei n° 14.133/2021, 
devendo apresentar os seguintes documentos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa 
de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
1- documento de formalização de demanda e, se for o 
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se 
for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 
IV -  demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 
V - comprovação de :::l: contratado preenche os 
requisitas de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 
VI razão da escolha do contratado; 
VII justificativa de preço; 
VIII autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação 
direta ou o extrato decorrente do contrato deverá 
ser divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial. 

Note-se, preliminarmente, que as hipóteses legais 
consubstanciadas no art. 72 da Nova Lei de Licitações devem ser 
observadas rigorosamente, quando da contratação direta (dispensa 
ou inexigibilidade) . Para tanto, a administração deve observar os 
preços praticados pelo mercado, seguindo os seguintes parâmetros: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação 
deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos 
de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as oeculiaridades do local de execução do 
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objeto. 
§ 10  No processo licitatório para aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral, conforme 
regulamento, o valor estimado será definido com 
base no melhor preço aferido por meio da utilização 
dos seguintes parâmetros, adotados de forma 
combinada ou não: 
- composição de custos unitários menores ou iguais 

à mediana do item correspondente no painel para 
consulta de preços ou no banco de preços em saúde 
disponíveis no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, 
observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em 
mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 
IV— pesquisa direta com no mínimo 3 (três) 
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 
desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 
da data de divulgação do edital; 
V— pesquisa na base nacional de notas fiscais 
eletrônicas, na forma de regulamento. 
§ 20  No processo licitatório para contratação de 
obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, 
o valor estimado, acrescido do percentual de 
Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e 
dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por 
meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
- composição de custos unitários menores ou iguais 

à mediana do item correspondente do Sistema de Custos 
Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras 
de infraestrutura de transportes, ou do Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de 
Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e 
serviços de engenharia; 
II - utilização de dados de pesquisa publicada em 
mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 
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de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 
III - contratações similares feitas pela Administração 
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
IV— pesquisa na base nacional de notas fiscais 
eletrônicas, na forma de regulamento. 
§ 3° Nas contratações realizadas por Municípios, 
Estados e Distrito Federal, desde que não envolvam 
recursos da União, o valor previamente estimado da 
contratação, a que se refere o caput deste artigo, 
poderá ser definido por meio da utilização de outros 
sistemas de custos adotados pelo respectivo ente 
federativo. 
§ 40  Nas contratações diretas por .Lnexigibilidade ou 
por dispensa, quando não for possivel estimar o valor 
do objeto na forma estabelecida nos §§ 10, 21  e 3° 
deste artigo, o contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em conformidade com 
os praticados em contratações semelhantes de objetos 
de mesma natureza, por meio da apresentação de notas 
fiscais emitidas para outros contratantes no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idôneo. 

Atendidas as disposições, a administração pública 
deve justificar a escolha do contratado antes da formalização do 
instrumento contratual, inclusive com a expressa autorização do 
ordenador de despesa. 

Ademais, é imprescindível que o ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato esteja 
permanentemente divulgado e mantido à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial. Para tanto, sugerimos que a Câmara 
Municipal mantenha os referidos documentos no site do órgão 
público, nos portais de transparência administrativa e no 
Portal de Licitações dos Municípios do TCE/CE. 

In casu, há possibilidade de contratação de bens e 
serviços em conformidade, uma vez que o consuiente informa que 
o valor estimado está abaixo do limite estabelecido pelo art. 

75, II da Lei N° 14.133/20211: 
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Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores 
a R$ 54.020,41 (cinquenta e quarto mil, vinte reais e 
quarenta e um centavos) valor atualizado pelo Decreto 
N° 10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de 
outros serviços e compras; 
§ 11  Para fins de aferição dos valores que atendam 
aos limites referidos nos incisos 1 e II do caput 
deste artigo, deverão ser observados: 
1- o somatório do que for despendido no exercício 
financeiro pela respectiva unidade gestora; 
II - o somatório da despesa realizada com 
objetos de mesma natureza, entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de 
atividade. 
§ 30  As contratações de que tratam os incisos 1 e II 
do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 
oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com 
a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em 

obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 
vantajosa. 

É oportuno esclarecer que a possível contratação 
direta por dispensa de licitação, no presente caso, deve restar 
categoricamente demonstrada que a proposta ofertada é mais 
vantajosa para administração pública, visando a verificar se o 
preço ajustado está coerente com o mercado, posto que a validade 
da contratação deve ficar adstrita a razoabilidade do valor 
cobrado. 

Assim, imperiosa a realização de pesquisa de preço 
para contratação de interessados através de processo de dispensa, 
consoante entendimento jurisprudencial TCU (Acórdão n° 
4984/2018), observada os parâmetros apresentados pelo art. 23, 
Lei n° 14.133/2021. 

É a fundamentação. 

3. conclusão: 

Recomendamos ao consulente que proceda com o seguinte: 
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1. Considerando que o consulente escolheu seguir a 
Lei n° 14.133/2021, sugerimos que a opção seja 
declarada e indicada expressamente no edital ou no 
aviso ou instrumento de contratação direta, vedada 
a aplicação combinada desta Lei com a Lei n° 
8.666/1993. 

2. Observar se o processo está instruído com os 
seguintes documentos: 1 - documento de 
formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; II - 

estimativa de despesa, que deverá ser calculada 
na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; II - 

parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o 
caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; IV - demonstração da 
compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; VIII - autorização 
da autoridade competente. Faltando qualquer das 
documentações relativas a contratação em 
análise, retorne os autos para correção das 
irregularidades. 

3. Realizar criteriosa avaliação de preço, 
observando os parâmetros apresentados pelo art. 
23, Lei n°14.133/2021. 

4. Promover ampla e irrestrita divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 
(três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa. 

5. o ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverão estar 
permanentemente divulgado e mantido à disposição 
do público em sítio eletrônico oficial. Para 
tanto, sugerimos que a Câmara Municipal mantenha 
os referidos documentos no site do órgão público, 
nos portais de transparência administrativa e no 
Portal de Licitações dos Municípios do TCE/CE. 
Caso o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) esteja em plena atividade, que a divulgação 
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também ocorra no referido sítio. 
6. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, 

e exauridos os recursos administrativos, 
encaminhe o processo licitatório à autoridade 
superior para, atendidas as disposições, 
justifique por escrito a escolha do contratado, 
com a expressa autorização do ordenador de 
despesa, tudo antes da formalização do 
instrumento contractual. 

Diante do exposto, atendidas as condições acima 
destacadas, entendo pela possibilidade jurídica da contratação 
do objeto em epígrafe, com fulcro na hipótese de dispensa de 
licitação evidenciada no artigo 75, II da Lei n°  14.133/2021, 
ficando a decisão de mérito acerca da conveniência, 
oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária a cargo da 
autoridade consulente. 

Ressalto c!ue o presente parecer é peça meramente 
opinativa, não vinculando o administrador em sua decisão (MS n°  
24.073, relator Ministro Carlos Veiloso, STF) 

É o parecer. 

Salvo Melhor Juízo. 

Itaplúna/CE, aos 31 de Maio de 2022. 

CHERNOVIZ VIEIRA DE CASTRO FILHO 
OAB/CE 42.881 

Assessoria Jurídica 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
AVISO DE CONTRATAÇÃO 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022053101 - ('MI 

A Câmara Municipal de Itapiúna, torna público, para conhecimento dos interessados, que através 
da Agente de Contratação, na sala do Setor de Licitações na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, 
Itapiúna- Ceará, telefone (88) 3431.1255, edital de convocação através do site: 
www.itapiuna.ce.leg.br  - acesso no link - licitações e contratos, e por determinação da Lei Federal 
n° 14.133, de 01 de Abril de 2021, o qual institui a Dispensa para aquisição de bens e contratação 
de serviços de pequeno valor por dispensa de licitação em razão do valor previstas nos incisos 1 e 
II e parágrafo único do art. 75, realizará COTAÇÃO com propostas a serem recebidas pelo e-mail: 
camaradeitapiunacegmail.com, que será regida pela Lei n°. 14.133/2021, e demais exigências 
previstas neste edital. 

a) DADOS DA UNIDADE GESTORA: 
Órgão/Entidade: Câmara Municipal de Itapiúna. 
Telefone: (88) 3431.1255 
E-mail: camaradeitapiunacegmail.com  

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - Itapiúna - Ceará. 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS UND QUANT. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE 
IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS 
OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS 
EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIONA, SENDO: 

• Elaboração de vinheta publicitária de fácil 
compreensão popular acerca das matérias 
institucionais e de interesse público, devidamente 
compatíveis com as atribuições legitimas do poder 
legislativo quando determinado pela Presidência da 

01 Câmara Municipal. Mês 07 

• Cobertura radiofônica e acompanhamento de eventos 
realizados pelo Legislativo Municipal quando 
determinados pela Presidência da Câmara Municipal 
de Itapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias informativas de 
interesse da Câmara Municipal de Itapiúna com no 
mínimo 05 minutos de duração em uma emissora de 
rádio AM ou FM alcance de sintonia/frequência em 
toda extensão urbana e rural do Município de Itapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou entrevista de campo com o 
presidente e demais vereadores com no mínimo 05 
minutos quando solicitado pela Presidência da Câmara 

r~~ 
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Municipal. 
Testemunial. 

b) Dados do provedor do site para enviar cotação: 

- Endereço para consulta de edital e anexos: http:// www.itapiuna.ce.leg.br. no link de 
licitações e contratos. 

c) Endereço eletrônico para envio Cotação Eletrônica / Proposta de Preços: 
camaradeitapiunace@grnail.com; 

d) Data e período da fase de recebimento: 

INÍCIO ACOLHIMENTO: 02/06/2022, AS 08h00rn1n. (horário de Brasília) 
FIM DO ACOLHIMENTO: 06/06/2022, AS 1 7h00min. (horário de Brasília) 

ABERTURA: 07/06/2022, AS 08h30min. (horário de Brasília). Critério: menor preço, 
expresso em moeda corrente nacional com duas casas decimais. 

e) Regime de execução: INDIRETA, POR PREÇO UNITÁRIO DEITENS/GRUPOS. 

f) Prazo de entrega/execução dos serviços: 07(sete) meses. 

HORA, DATA E LOCAL 

Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais serão recebidos via e-mail, conforme 
data e horário pré-estabelecidos neste edital. e-mail: camaradeitapiunace@gmail.com.  

INÍCIO ACOLHIMENTO: 02/06/2022, AS 08h00min. (horário de Brasília) 
FIM DO ACOLHIMENTO: 06/06/2022, AS 1 7h00min. (horário de Brasília) 

ABERTURA: 07/06/2022, AS 08h30min. (horário de Brasília). 

1. DO OBJETO 

CONSTITUI OBJETO DESTA DISPENSA É CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA 
DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO 
AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO PROJETO 
BÁSICO. 

DA FONTE DE RECURSOS 

2.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n°. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.39.00, Outros Serviços de 
Terceiro Pessoa Jurídica, com Recursos Próprios/Ordinários/Duodécimo, valor global estimado R$ 
23.800,00 (vinte e três mil e oitocentos reais). 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
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3. DA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderá participar desta LICITAÇÃO DISPENSÁVEL: 
3.1.1. A participação nesta Licitação dispensável é EXCLUSIVA AS MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto 
da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

3.1.2. Que atendam todos os requisitos do Edital; 

3.1.3. Que sejam credenciadas e habilitadas pelos órgãos oficiais reguladores dos serviços para 
os quais ora se candidata; 

3.1.4. Tenham enviado proposta com Interesse em participar do Edital até a data horário limite 
estabelecido. 

3.2. Restrições de participação: 

3.2.1. Não poderá participar pessoa jurídica declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, 
que lhes tenham sido aplicadas; 
3.2.2. Não poderá participar empresa com falência decretada; 
3.2.3. Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de 
empresas; 

A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações, perfeitamente pertinente e compatível 
para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de 
pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de 
contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 
A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a 
formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de 
suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, à Administração, com vistas a 
aumentar o nimero de participantes, admite a formação de consórcio. 
Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133/2021, que em seu 
artigo 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações 
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de 
empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por 
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o 
caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a 
reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número 
de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para 
manipular os preços nas licitações 
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3.2.4. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar 
do certame licitatório. 
3.2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do serviço, 
conforme o Art. 140, Lei n° 14.133/2021: 

1 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

§ 1° O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

§ 2° A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os incisos 1 e II do caput deste artigo poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

§ 3° Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

§ 4° O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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§ 5° Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos desta Lei. 

3.2.6. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar 
do certame licitatório, sendo a escolha dos mesmos no ato de credenciamento, caso isso não ocorra 
e o agente de contratação verificar em outro momento serão ambas desclassificadas/inabilitadas. 

3.3 DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.3.1. As empresas consideradas microempresa (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos 1 e II do artigo 30  da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e que 
pretendam se beneficiar nessa licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, 
deverão apresentar, no momento da entrega das propostas DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMETNO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
E AINDA DECLARAÇÃO DE OBERVANCIA DE AINDA NÃO TENHAM CELEBRADO 
CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE TENHA EXTRAPOLADO O 
LIMITE NO ANO-CALENDÁRIO DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO; 

3.3.2. Na forma do que dispõe o art. da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 e suas alterações, 
a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
3.3.2.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta tenha alguma restrição. 
3.3.2.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado 
vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 
3.3.2.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.3.3.2. Implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultado à CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 
assinatura do Contrato. 
3.3.3. Será inabilitada a ME ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da 
documentação de Regularidade fiscal no prazo definido no subitem 3.3.2.2. 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 
COMERCIAIS. 
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4.1. A empresa proponente deverá ser representada por representante legal, anexando documento 
que o credencie a participar deste procedimento licitatório, e que venha a responder por sua 
representada. É vedada a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante, como também de mais de um representante por proponente. 

4.2. Por credenciamento entende-se: 

a) procuração acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, na qual conste 
expressamente ter poderes para devida outorga. 
b) documento que comprove a capacidade de representá-la, no caso do representante ser titular da 
empresa. 
4.2.1. As procurações serão retidas pelo agente de Contratação e juntadas ao processo de licitação. 
4.2.3. Caso a representação se altere durante o processo de abertura e julgamento da licitação, o 
novo representante deverá apresentar, da mesma forma, os documentos relacionados acima. 
4.3 O credenciamento, documentação e propostas das empresas que acorrerem a este certame 
deverão ser encaminhados no dia, hora e local determinados neste Edital, datilografadas ou 
impressas eletronicamente em papel timbrado da empresa, em 01 (uma) via, datadas, numeradas e 
deverão ser relacionados, na ordem estabelecida neste Edital de acordo com os itens pedidos e 
apresentados em pastas com assinatura identificada na última folha e rubricada nas demais folhas, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas: 

4.3.1 LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022053101. 
AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 
CREDENCIAL 
NOME DA LICITANTE 

4.3.2. - PROPOSTAS COMERCIAIS: 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPItJNA-CE 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N.° 2022053101 
NOME DA LICITANTE 

4.3.3. - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA-CE 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N.° 2022053101 
NOME DA LICITANTE 

4.4. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA 
COMERCIAL. 

S. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

5.1. As Propostas Comerciais conterão, no mínimo: 
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5.1.1. Nome da empresa PROPONENTE, endereço e número de inscrição no CNPJ; 
5.1.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.3. Preço global, expressos em reais; 
5.1.4. Assinatura do representante legal. 
5.2. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas seqüencialmente, da 
primeira à última folha, de modo a refletir seu número exato. 
5.2.1. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta será suprida pelo representante da 
licitante na sessão de abertura das propostas. 
5.4.2. A proposta deverá ser encaminhada para o e-mail: caniaradeitapiunacegmail.com  até a 
data e horário limite estabelecido neste edital. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório (Parágrafo único - caso deseje que o agente de contratação autentique a 
documentação, deverá comparecer munido de cópia simples acompanhada do respectivo original a 
fim de ser verificada autenticidade). 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração 
ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. 
c) Rubricados e numerados seqüencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu 
número exato; 
d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta, será suprida pelo representante da 
licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação (quando presencial). 

6.2. DA HABILITAÇÃO: 
6.2.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.2.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da 
Assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato 
Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
6.2.1.2. Registro Comercial no caso de empresa individual. 
6.2.1.3. Documentos do Sócio ou Proprietário, RG - Registro Geral e CPF - Cadastro de Pessoa 
Física, ou Documento com foto que substitua os documentos anteriormente citados. 

6.2.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 
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6.2.2.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
6.2.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
6.2.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
6.2.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 

6.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.2.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente serviços 
compatíveis em características, prazos e condições com os serviços objeto da presente licitação; 

6.2.3.2 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

6.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

6.2.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 
PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

6.2.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da Lei; 

6.2.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

6.2.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 

6.2.5.1 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943. 
6.2.5.2. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
6.2.5.3 - Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 
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6.3. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO 

6.3.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, através dos seguintes procedimentos: 
6.3.2. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste processo ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.3.3. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Câmara de Itapiúna; 
6.3.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: https://certidoes-apf.apps.tcu.ov.br. 
6.3.5. Ceará Transparente, mantido pelo governo do Estado do Ceará 
(cearatransparene.ce.gov.br/licitações  em andamento/fornecedores inidôneos). 
6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.4.1. Da consulta, a critério a autoridade, poderá ser juntada documentação de comprovação aos 
requisitos exigidos. 
6.5. Constatada a existência de sanção, a autoridade Competente reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
6.6. Caso necessário, a autoridade Competente poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se 
reunir. 

7. DO PROCEDIMENTO 
7.1. Este edital permanecerá disponível para recepção de propostas por período de 03 (três) dias 
úteis; 
7.2. Os fornecedores interessados em participar do processo de licitação dispensável deverão 
enviar suas propostas de preço, utilizando, para tanto, exclusivamente, o meio eletrônico, através de 
e-mail: camaradeitapiunacegmai1.corn, sendo consideradas inválidas as propostas apresentadas 
por quaisquer outros meios estranhos a este; salvo as propostas apresentadas para fomentar o 
processo no que se refere a preço de referência. 
7.3. O agente de contratação /comissão de apoio examinarão e rubricarão todas as Propostas 
Comerciais e os Documentos de Habilitação apresentados. 
7.4. Recebidas as PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura e análise das mesmas. 
7.5. O fornecedor melhor classificado, considerado vencedor, para efeito de conclusão do processo, 
deverá encaminhar DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO por meio do email: 
camaradeitapiunacegmail.com, após solicitação da comissão de contratação, no prazo de 
24(vinte e quatro) horas, a ser verificada pelo Órgão/Entidade promotor da Licitação Dispensável. 
7.6. O resultado da Licitação Dispensável ficará disponível à consulta pública no endereço 
eletrônico indicado no Preâmbulo deste Edital; 
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7.7. É facultado ao Agente de Contratação, de oficio ou mediante requerimento do interessado, em 
qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo. 

8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
8.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e econômicos exarados na presente 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL é exclusiva da equipe técnica da Câmara Municipal de Itapiúna. 
8.1.1. Critério de Julgamento menor preço. 

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas 
as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à 
Qualificação Econômica, Financeira e Qualificação Trabalhista. 
8.3. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos ou 
apresentá-los em desacordo com as exigências do presente edital. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

8.4. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem: 
a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital; 
b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação; 
c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços 
praticados no mercado; 
d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela Câmara Municipal de 
Itapiúna, estabelecido no item 2.1 deste Edital; 
e) Preços globais inexeqüíveis na forma do Art. 59 da Lei 14.133/2021; 

8.5. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, 
estes últimos. 
8.6. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não 
se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
8.7. Verificada a igualdade no menor preço global em duas ou mais propostas, a licitação será 
decidida por sorteio, observado o disposto no artigo 60 da Lei n.° 14.133/2021; 

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
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9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 

9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. O prazo de vigência da contratação é 31 de dezembro de 2022 prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

9.5. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos no na Lei. 14.133/2021. 
9.6. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não 
assinar o Contrato no prazo 05 (cinco) dias úteis, é facultada a Câmara Municipal de Itapiúna 
declará-la desclassificada e convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o 
contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a 
licitação. 
9.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou cm aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante 

10. DOS PRAZOS 

10.1. O presente contrato vigorará até 31 de Dezembro de 2022, com validade a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei de Licitações. 
10.2. O prazo para conclusão dos serviços será em 31 de dezembro de 2022 contado a partir do dia 
da emissão da ordem de serviços; 
10.3. Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega poderão ser prorrogados 
desde que, devidamente justificados os motivos, a critério da Administração, mantidas as demais 
cláusulas do Contrato, e desde que ocorra a circunstância apontada da Lei de Licitações vigente. 
10.4. Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Sr. Presidente da Câmara de 
ITAPIÚNA, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 

11— DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

11.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta. 
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11.2. O Equilíbrio econômico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado devidamente 
justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio. 
11.3. A Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob analise, 
TGP-M (índice geral de preços do mercado), ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou 
substituído. 

12— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
12.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM = 1 x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
I=(Tx/lOO) 

365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

13- DAS SUBCONTRATAÇÕES 

13.1. A CONTRATADA poderá sub-empreitar parte dos serviços, no máximo 20% (vinte por 
cento), desde que autorizada pela CONTRATANTE, conforme exigências: 
13.1.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto deste 
Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora é a única e integral 
responsável pelo fornecimento global do objeto. 
13.1.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATATANTE 
com os subcontratados. 
13.1.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões 
técnicas ou administrativas. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 
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1 - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

W - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 4° A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 50  A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 60  A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
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II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 
e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva 
de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, 
na forma de regulamento. 

§ 
70 As sanções previstas nos incisos 1, Ill e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II. 

§ 80  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

15.0 - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

1 - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

16.0 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

16.1. O Contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta clausula, definem-se as 
seguintes práticas: 
a) "prática cor rupta": 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo (tc licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": 
a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato; 

c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": 
causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": 
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(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
16.2. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas na Lei n° 14.133/2021, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da 
pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer 
da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

17. DAS DEMAIS CONDIÇÕES 

17.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL. 
17.2. Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqüente, 
na mesma hora e local. 
17.3. Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se ao Agente de Contratação, na 
sede da Câmara Municipal de Itapiúna, durante o período das 08h00mim às 1 3h00mim, ou através 
do e-mail citado neste edital. O Edital e projeto básico, poderão ser adquiridos na sede da Câmara 
Municipal de Itapiúna, Setor de Licitações ou site do órgão: www.itapiuna.ce.leg.br  
17.4. Conforme a legislação em vigor, esta contratação LICITAÇÃO DISPENSÁVEL poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 
processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e 
suficiente para justificar o ato; 
e) adiada, por motivo justificado. 
17.5. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais a este Edital e seus anexos, deverão 
ser dirigidas, por escrito, diretamente à Comissão de Contratação da Câmara Municipal de 
Itapiúna, no horário comercial, de 2a a 6  feira, ou através do telefone n° (88) 3431.1255. 

18.() DO FORO 
18.1 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de Itapiúna CE, 
excluído, qualquer outro por mais privilegiado que seja; 

Itapiúna - Ceará, 31 de Maio de 2022. 
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FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
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ANEXO A - PROJETO BÁSICO 
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PROJETO BÁSICO 

1. l)() OBJETO E DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

1.1 O presente Projeto Básico tem por objeto a contratação, mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no inciso inciso II da Lei 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, de empresa 

especializada para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE 
CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO 

AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

1.2 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, 
COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A 
SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) 
OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPIONA, consistindo de: Elaboração de vinheta publicitária de fácil compreensão popular 
acerca das matérias institucionais e de interesse público, devidamente compatíveis com as 
atribuições legitimas do poder legislativo quando determinado pela Presidência da Câmara 
Municipal; Cobertura radiofônica e acompanhamento de eventos realizados pelo Legislativo 
Municipal quando determinados pela Presidência da Câmara Municipal de Itapiúna; 
Divulgação semanal das matérias informativas de interesse da Câmara Municipal de Itapiúna 
com no mínimo 05 minutos de duração em uma emissora de rádio AM ou FM alcance de 
sintonia/frequência em toda extensão urbana e rural do Município de Itapiúna; Coletivas de 
imprensa ou entrevista de campo com o presidente e demais vereadores com no mínimo 05 
minutos quando solicitado pela Presidência da Câmara Municipal; Testemunial. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa para produção de matérias e veículação das mesmas via rádio de 
alcance no território do município de Itapiúna visa dar maior transparências às atividades e ações 
desenvolvidas pelo Legislativo Municipal, buscando deixar a população ciente e informada sobre 
o desempenho do trabalho dos legisladores. 

3. DA FUNDAMENTACÃO LEGAL 

3.1. A contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços objeto do presente Projeto 
Básico encontra amparo legal nos seguintes dispositivos e suas atualizações: 

3.1.1. Lei n.°  14.133/2021 de 01 de Abril de 2021 e suas alterações; 
3 

 
1 .2. Demais legislações correlatas. 

3.2. Do Enquadramento 
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3.2.1. O art.75, II da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, dispõe que é dispensável a licitação 
quando o valor para contratação de serviços for de: 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
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DESCRIMINAÇÃO DOS VLR V1,11 
ITEM

SERVIÇOS UND QUANT. UNITÁRIO TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE VÍNHETA, 
COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS 
OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM 
RÁDIO AM (AMPLITUDE 
MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPIÚNA, SENDO: 

• Elaboração de vinheta 
publicitária de fácil 
compreensão popular acerca 
das matérias institucionais e de 
interesse público, devidamente 
compatíveis com as atribuições 
legitimas do poder legislativo 
quando determinado pela 
Presidência da Câmara 
Municipal. 

01 • Cobertura radiofônica e Mês 07 3.400,00 23.800,00 
acompanhamento de eventos 
realizados pelo Legislativo 
Municipal quando 
determinados pela Presidência 
da Câmara Municipal de 
Itapiúna. 

• Divulgação semanal das 
matérias informativas de 
interesse da Câmara Municipal 
de Itapiúna com no mínimo 05 
minutos de duração em uma 
emissora de rádio AM ou FM 
alcance de sintonia/frequência 
cm toda extensão urbana e rural 
do Município de Ltapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou 
entrevista de campo com o 
presidente e demais vereadores 
com no mínimo 05 minutos 
quando solicitado pela 
Presidência da Câmara 
Municipal. 

4f-<9~, 
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• Testemunial. 

"Art. 75. É dispensável a licitação: 

1 - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 108.040,82 (cento e oito mil, quarenta reais e 
oitenta e dois centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de obras 
e serviços de engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a 
R$ 54.020,41 (cinquenta e quatro mil, vinte reais e 
quarenta e um centavos), atualizado pelo Decreto N° 
10.922 de 30 de Dezembro de 2021, no caso de 
outros serviços e compras,- 

3.2.2. O menor valor obtido junto ao mercado para a prestação dos serviços foi de R$ 23.800900 
(vinte e três mil e oitocentos reais), sendo: 

Destaca-se que este valor é inferior ao limite determinado para dispensa de licitação, referente à 
contratação de serviços, e que um processo licitatório seria muito mais oneroso para a 
Administração. 

3.2.3. Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)1, 

"A pequena relevância econômica da contratação não 
justifica gastos com uma licitação comum. A 
distinção legislativa entre concorrência, tomada de 
preços e convite se filia não só à dimensão 
econômica do contrato. A lei determinou que as 
formalidades prévias deverão ser proporcionais às 
peculiaridades do interesse e da necessidade pública. 
Por isso, tanto mais simples serão as formalidades e 
mais rápido o procedimento licitatório, quanto menor 
for o valor a ser despendido pela Administração 
Pública." 

3.2.4. A lei autoriza a contratação direta quando o valor envolvido for de pequena relevância 
econômica para se iniciar um processo licitatório. 

3.2.5. Assim, atendido o disposto no art. 75, 11 da 14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, propõe-se 
a realização da contratação mediante dispensa de licitação. 
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4. DO VALOR 

4.1. O menor valor encontrado até o momento para a contratação pretendida é de R$ 23.800,00 
(vinte e três mil e oitocentos reais), tendo como base pesquisa de mercado realizada considerando 
preços praticados em órgãos públicos similares. 

5. DAS ESPECIFICACÕES 

5.1. Da execução do objeto e dos serviços, mediante ressarcimento: 
Conforme Anexo 1 deste instrumento. 

5.2. Local de execução dos serviços: Os serviços deverão ser prestados no edificio-sede da 
Câmara Municipal, localizado na Rua São Francisco, 50 - Altos - Centro - Itapiúna - Ceará, 
bem como na sede da empresa contratada ou onde a contratada definir. 

6.DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE 

6.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 

6.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas 
e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 

6.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivas; 
6.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
6.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 
termos da Contratação. 

7.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
7.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
7.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
7.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
7.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
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Contratante; 

7.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a contratante. 

7.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no 
Edital, a Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a 
licitante vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 

7.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas quinzenais e consultoria sempre que necessário. 
7.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda cm órgãos em 
que a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem corno a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

8. DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

8.1. Deverá ainda atender, no que couber, ao Decreto n° 7.746/2012, de 05/06/2012. que estabelece 
critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, dentre 
outras: 
8.1.1. Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

8.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
8.1.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

8.1.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
8.1.5. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 

8.1.6. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 

8.1.7. Quanto aos critérios sociais, a CONTRATADA não poderá ter em seu quadro de pessoal 
empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 70,  da Constituição Federal de 1988. 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n°. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.39.00, Outros Serviços de 
Terceiro Pessoa Jurídica, com Recursos Próprios/Duodécimo 

lO- DO PAGAMENTO 

10.1 PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e 
Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta 
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e as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
10.2. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal sem rasuras e 

com o prazo de validade vigente em que conste como beneficiário/cliente a Câmara 
Municipal de ITAPRJNA , CNPJ n°  63.366.751/000146. 

10.2.1 .Deverão constar na nota fiscal as seguintes informações: 

10.2.1.1 Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor dos serviços prestados, número do 
banco, da agência e da conta-corrente da empresa e a descrição clara dos serviços prestados e 
materiais fornecidos, conforme o caso. 
10.2.1.2. Caso a empresa seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES (Lei Complementar 
123/06), deverá informar o valor da alíquota e apresentar, junto à nota fiscal/fatura, a declaração 
de que trata o Anexo IV da Instrução Normativa SRF n° 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012 e 
alterações, atualizada e assinada pelo seu representante legal, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
10.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
10.4 Ao CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de 
entrega e aceitação, a execução do objeto não estiver em conformidade com as especificações 
estipuladas. 
10.5 O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos, exigidos 
como condição para pagamento, acarretará prorrogação automática do prazo em igual número de 
dias de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 
10.6 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor 
devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do 
efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo 
1 = (TXIl00), assim apurado: 1 = (6/100)1 = 0,00016438 365 365 
Em que: 
1 = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP Valor da parcela em atraso. 

11 DO REAJUSTE 
11.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada 
terá direito ao Realinhamento de Preços conforme o disposto no art 37, inciso XXI, da CF/88 e 
no art 134, da Lei de Licitações vigente. 

11.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, 
IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto 
ou substituído. 
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12- DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

1 - advertência; 

LI - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/202 1, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 4° A sanção prevista no inciso 1H será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, RI, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
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seguintes regras: 

- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por 
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência 
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste 
parágrafo, na forma de regulamento. 

§ 7° As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a prevista no inciso II. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13 -DA VIGÊNCIA 

13.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n 14.133/2021, 
de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 
13.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela 
fiscalização da Contratante. 
13.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos ao Contratante, até 10 (dez) dias antes 
da data do término do prazo contratual. 
13.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

14 - DA ALTERACÃO 

14.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n2  14.133/2021. 

L - DA RESCISÃO 

15.1. A rescisão contratual poderá ser: 

15.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
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a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato. 

16 - DA HABILITAÇÃO 

16.1. DA HABILITAÇÃO: 
16.1.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

16.1.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da 
Assembleia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato 
Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício. 

16.1.1.2. Registro Comercial no caso de empresa individual. 
16.1.1.3. Documentos do Sócio ou Proprietário, RG - Registro Geral e CPF - Cadastro de Pessoa 
Física, ou Documento com foto que substitua os documentos anteriormente citados. 

16.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL: 

16.1.2.1. Prova dc inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
16.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

16.1.2.2.1. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir 
os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
16.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
16.1.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
16.1.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante; 

16.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16.1.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
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t
c,  

o objeto da licitação, através de atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, que comprove que o licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente 
serviços compatíveis em características, prazos e condições com os serviços objeto da presente 
licitação; 
16.1.3.2 - Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

16.1.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

16.1.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede 
da PROPONENTE, Justiça Ordinária; 

16.1.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei; 

16.1.4.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura 

16.1.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA 
16.1.5.1 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de l de maio de 
1943 

16.1.5.2. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

16.1.5.3 Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

17- DA FISCALIZACÃO DO CONTRATO 

ço 
17.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 
1 - Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de Itapiúna, que originou e vinculam 
o presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 
111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 
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17.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o 
cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem 
ao desejado ou especificado. 
17.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
17.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

17.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

17.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

18  - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro do Município de LTAPIÚNA como competente para dirimir as dúvidas 
não solucionadas administrativamente, oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 

ITAPIÚNA, 27 de Maio de 2022. 

Aprovo: 

/ , '~, ~Lapí~_ 
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

ht 
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ANEXO -1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1 Especificação e quantitativo dos serviços: 

Justificativa: A contratação de empresa para produção de matérias e veículação das mesmas via 
rádio de alcance no território do município de Itapiúna visa dar maior transparências às atividades 
e ações desenvolvidas pelo Legislativo Municipal, buscando deixar a população ciente e 
informada sobre o desempenho do trabalho dos legisladores. 

Prazo de Execução: 07 (sete) meses. 

ITEM DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E 
DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE 
MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, SENDO: 

• Elaboração de vinheta publicitária de fácil compreensão 
popular acerca das matérias institucionais e de interesse 
público, devidamente compatíveis com as atribuições legitimas 
do poder legislativo quando determinado pela Presidência da 
Câmara Municipal. 

• Cobertura radiofônica e acompanhamento de eventos realizados Mês 07 
pelo Legislativo Municipal quando determinados pela 
Presidência da Câmara Municipal de Itapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias informativas de interesse da 
Câmara Municipal de Itapiúna com no mínimo 05 minutos de 
duração em uma emissora de rádio AM ou FM alcance de 
sintonia/frequência em toda extensão urbana e rural do 
Município de Itapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou entrevista de campo com o presidente 
e demais vereadores com no mínimo 05 minutos quando 
solicitado pela Presidência da Câmara Municipal. 

• Testemunial. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
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ANEXO B 

MODELO DE PROPOSTA 
PROPOSTA DE PRECOS PADRONIZADA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA-CE 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N': 2022053101 - CMI 
Razão Social: 
C  P.J: 
Endereço: CEP: 
F'one: Fax: 

Banco: 1  Agência N.": Conta Corrente n.°: 

1- OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÀÓ DE 
VINHETA. COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A 

SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU 
EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE JTAPIÚNA. 

2 - ORÇAMENTO DETALHADO - Contemplando todos os itens constantes do Anexo 1 do 

edital. 

lTIM 
VIR. 

UNITÁRIO 
VIR. 

i'O [AI. 

01 

IWS(:RI MI N AÇÃO DOS SERVIÇOS 

CONI'RATAÇÁO DE EMPRESA PARA 
PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA. 
COLETIVAS 1)E IMPRENSA. LN1'REVIS1A DE 
CA.\IPO Ii NOlAS OFICIAIS A SI;REM 
I)!VLLGADAS( RANSMITIDAS EM RADIO AM 
(AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUEN(IA MODULAR) JUNTO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, SENDO: 

• Elaboração de vinheta publicitária de fácil 
compreensào popular acerca das matérias 
institucionais e de interesse público. 
devidamente compatíveis com as atribuições 
legitimas do poder legislativo quando 
determinado pela Presidência da Câmara 
Municipal. 

• Johcrtura radiofônica e acompanhamento de 
eventos realizados pelo Legislativo Municipal 
quando determinados pela Presidência da 
(ïumnara Municipal de ltapiúna. 

• Divulgaçào semanal das matérias mnlirniauvas 
de interesse da ('ámaia Municipal de ltapiúna 
com no mínimo 05 minutos de duração em 
uma emissora de rádio AM Ou EM alcance dc 
sintonia'ftequência cm toda extensão urbana e 

UND QUANT. 

Mês 07 
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rural (lo Município de ltapiõna. 

• Coletivas de iinjreiia ou entrevista de campo 
com o preidnte e demais xereadores com no 
mininio O minutos quando solicitado pela 
Piesidéncia da (nitra Municipal. 

• Testemunial. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: RS (Valor por Extenso) 

PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  Após a emissão da Ordem de Serviços. 

\ alidade da Proposta: ó() (sessenta) dias. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais, taxas, fretes. seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de 
lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo 1 — Anexos deste edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

41 
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ANEXo C - MINUTA DO CONTRATO 

A CÂMARA MUNICPAL DE ITAPlÚNA-CE. pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n 63.366.751/0001-46, com sede na Rua São Francisco, 50 - Altos. Centro. 
CEP: 62.740-000 - ltapiúna - ('E.. neste ato representada pelo respectivo Presidente. Sr. 
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS. portador do CPF n". , doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a Pessoa Juridica /Pessoa Física 
sediadaircsidcntc á Av./Rua . , bairro , cidade . inscrita no CNPJ/MF sob o ri"  

por seu representante legal. Sr. , portador do CPF n . doravante denominado 

CONTRATADO. lirmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas: 

CLAÚSUIJA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 

1.1 - Fundamenta-se este contrato Licitação Dispensável n 2022053101 - CMI, e na Lei n 
14. 1 -33/2021 e na proposta de preços da Contratada. 

CLACSULA SEGUNDA -- DO OBJETO. 

2.1 - O PRESENTF. CONTRATO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA. 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DiVULGADAS/TRANSMITIDAS 
EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) 
JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPlÚNA. 

(21-AÚSUIA 1'FRCEIRA - DO PREÇO. 

3.1 - A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o 
aIor global de R$ ( ). referente a 07 (sete) parcelas de RS 

ITEM    

). 

DESCRIMINAÇÂO DOS 
SERVIÇOS 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
IARA PROI)UÇÀO  E DIVULGAÇÃO 
DE VINHETA. COLETIVAS [)E 
IMPRENSA, ENTREVISTA DE 
CAMPO E NOTAS OFICIAIS A 
SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITiDAS EM 
RÁDIO AM (AMPLITUDE 
MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) .JUNTO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ETA IIÚNA, SENDO: 

Elaborio de \ ilihCtd 

01 

UND 

Mês 

QUANT. 

07 

\" LR. 
UNIT. 

VIR. 
TOTAL 

- 
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publicitária de fácil compreensão 
popular acerca das matérias 
institucionais e de interesse 
público. devidamente 
compatíveis com as atribuições 
legitimas do poder legislativo 
quando determinado pela 
Presidência da ('amara 
Municipal. 

• Cobertura radiofônica e 
acompanhamento de eventos 
realizados pelo Legislativo 
Municipal quando determinados 
pela Presidência da Câmara 
Municipal de ltapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias 
i nformati 'as de interesse da 
Câmara Municipal de Itapiúna 
coiii tio mínimo 05 minutos de 
duração em urna emissora de 
rádio AM ou FM alcance de 
si nton ia/ftequênc ia em toda 
extensão urbana e rural do 
Município de ltapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou 
entrevista de campo com o 
Presidente C demais vereadores 
com no flhiflhlllO 05 minutos 
quando solicitado pela 
Presidência da Câmara 
Municipal. 

• Testemunhal. 

(LAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

4.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual. consoante estabelece a Lei ril  

14. 1 33/20 2  1 e suas alterações posteriores; 

4.2 - Fiscalizar e acompanhar a execuçào do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços: 
4.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual. diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

4.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais ;Faturas dcvidimentc 
atestadas pelo Setor Competente. 
4.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá tiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os ser iços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, 
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desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar. 
recusar. mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os 

termos da Contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

5.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 

nesta Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

5.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações: 

5.3 - Utilizar profissionais devidamente liabil itados na execução do objeto contratual: 

5.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos íoruiitos, de maneira que ião se 

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços: 

5.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

5.6 - Providenciar a imediata COITCÇi1O das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 

Contratante; 

5.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto cm lei, sendo também de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que. direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
ser' iços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais. FGTS. PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc. ficando excluída qualquer solidariedade da 
Contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimpléncia da 

('()NTR ATADA. com  referência às suas obrigações, não se transfere a Contratante. 

5.8 - Caso OS serviços executados estejam em desacordo com as especificações comidas no Edital. 

a Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da pies ente licitação, ficando a licitante 

vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contados da notificação, sem ÔnLIS para órgào licitante. 

5.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas mensais e consultoria sempre que necessário. 

5.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgàos em 

que a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 

consultiva pelos meios existentes. 

112 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS. 
6.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei 14. 1 332U2 1. de 

01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 

6.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fizer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização 

da Contratante 

6.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Contratante, até lO (dez) dias antes da 

data do término do prazo contratual. 

6.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de íorça maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 
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C'LAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

7.1 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemenio da obrigação de conftwmidade com as notas fiscais/faturas devidarnente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais. Estaduais e Municipais do licitante 
encedor. todas atualiiadas,observadas as condições da proposta e as disposições editalícias. 

através dc crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
7.2 - Nos casos de eventuais atrasos dc pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido dc alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moraturlos 
proporcionais aos dias dc atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a (lata 
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM=lx N xVP 

F'.M= Fncargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
Índice dc atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

= (Tx / 100) 
365 

Tx = IPCA (IBGE) 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

CLA11SULA OITAVA - DA FONTE 1W RFCURSOS. 

8.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n. 01.01.01.031.0001.2.001. elemento de despesa é 3.3.90.39.00. Outros Serviços de 

Terceiro Pessoa Jurídica. com  Recursos Próprios/Ordinários/Duodécimo. 

CLAÚSULA NONA -1)0 REAJUSTAMENTO DE PREÇO. 

9.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada 
terá direito ao Realinharnento dc Preços conforme o disposto no art 37. inciso XXI, da CFg e no 
art 134. da Lei dc Licitações vigente. 

9.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de apresentação 
das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise. [GP-M (Indice 
Gerai de Preços do Mercado) ou outro equi -valente. caso este venha a ser extinto ou substituído. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 
10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n 14.133;2021. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMiNISTRATIVAS. 

11.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções. 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

- advertência; 
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11 - multa: 

111 - impedimento de licitar e contratar: 

IV - declaração de ia idoneidade para licitar ou contratar. 

§ I Na aplicação das sanções serão considerados: 

1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

TI - as peculiaridades do caso concreto: 

111 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública: 

- a implantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
oricntaçôcs dos órgàos de controle. 

§ 2 A sanção prevista nu inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/202 1, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 40 A sanção prevista no inciso 111 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II. 1 11, IV, V, VI e VII do capnt do art. 1 55 da Lei 

1 -41 -33/20.11. quando nào se justificar a imposição de penalidade riais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sançào. pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5° A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos Viii. IX, X. XI e XII do caputdo art. 155 Lei 14.133/2021. 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11. 111, IV, V. VI e VII do referido 

artigo que Justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os elites federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

- quando aplicada por órgào do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 

dc Estado. de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade: 

11 - quando aplicada por órgàos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público 
e pela Delènsoria Pública no desempenho da frmnção administrativa, será de competência exclusiva 
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de autoridade de nível hicrarquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo. 

na  forma de regulamento. 

§ T As sanções previstas nos incisos 1. III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com 
prev ista no inciso 11. 

§ 8° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

ccntualmentc devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada cia garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9° À aplicação das sanções previstas nào exclui, em hipótese alguma. a obrigaçào de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

CLA("SULA DÉCIMA SEGL)NDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS. 

12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
12.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelaçào judicial ou 

extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos, por parte da CONTRATADA: 

[)),N decreiaçào de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA: 
e) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA 
(1) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
1 icitaçõcs; 

e) A ocorrencia de caso fortuito ou de torça maior, regularmente comprovada, lmpcditi\1 dt 

execução cio Contrato. 

CIAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 

13.1 - Os recursos cabiveis serão processados de acordo cora o que estabelece o ai- t. 165 da Lei a° 
1 4. 133/202 1 e suas alterações. 

13.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Contratação da Câmara Municipal. 

13.3 - Os recursos Serão protocolados na Câmara Municipal e encaminhados à Comissão de 
Contratação. Os Recursos poderão ser encaminhados para o e-mail informado no preanibulo deste 
cdi tal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO: 

14.1. Em atenção ao Art. 117 cia Lei Federal no. 14. 133/2021, a execuçào deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 

1 Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de ltapiúna, que originou e vinculam o 
presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que lbr 
necessário â rcgulaizaçâo das íaltas Ou defeitos observados: 
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II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato. a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento: ou rejeitá-lo, se executado ern desacordo com este Contrato: 

111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se tr o caso. as 
justilicatias para a tornada dessas proidências pela autoridade responsável. 
14.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento 

das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou 
especificado. 

14.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfèita execução do objeto do contraio. 

14.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 

tilhas. não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

14.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
l'mscaiizaçào, durante a vigência cio contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

14.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE c'ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
coflVeflieilleS. 

CIJAÚSUIJA DÉCIMA QUINTA - DO FORO. 
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de ltapiúna. Estado do Ceará. para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E. por estarem acertados as panes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (lrès) vias para 
que possa produzir os etéitos legais. 

(CE), de de 2022 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

01 . Nome 

02. Nome 
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AVISO DE CONVOCAÇÃO - LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022053101 CMI - 

ESTADO DO CEARÁ - CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA - AVISO DE 
CONVOCAÇÃO PARA PROPOSTAS ADICIONAIS - LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 
2022053101 - CMI. 

A Agente de Contratação da Câmara Municipal de Itapiúna, torna público o interesse da 
administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados na LICITAÇÃO 
DISPENSÁVEL N° 2022053101 - CMI, cujo objeto: Contratação de empresa para produção e 
divulgação de vinheta, coletivas de imprensa, entrevista de campo e notas oficiais a serem 
divulgadas/transmitidas em rádio AM (Amplitude Modular) ou em FM (Frequência Modular) 
junto a Câmara Municipal de ltapiúna, tudo conforme especificações contidas na Solicitação de 
Despesas/Projeto Básico e no Modelo de Proposta de Preços, o qual encontra-se disponível no 
seguinte endereço eletrônico (sítio oficial do órgão): www.itapiuna.ce.leg.br, link licitações e 
contratos. Os interessados deverão encaminhar a Proposta de Preços com o valor global inferior 
ao menor preço encontrado até o momento: R$ 23.800,00 (vinte e três mil e oitocentos reais), 
através do e-mail: camaradeitapiunacegmail.com  até as 17:00 horas do dia 06 de Junho de 
2022. Maiores informações pelo e-mail acima citado ou na sede do Setor de Licitações, sito na 
sede da Câmara de Itapiúna, localizada na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, Itapiúna - 
Ceará. 

Itapiúna - Ceará, 01 de Junho de 2022. 

1~-4 M,,  AÁwÀÍ do-~) ÇxA n_t~ 
TALITA ANDRADE DOS SANTOS 

Agente de Contratação. 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - Itapiúna - Ceará. 
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PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPtÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N° 63.366.751/0001-46 
Site: ww.itapiura.ce.Ieg.br www.facebook.comlcamaramunicipaldeitapiuna 

   

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO 
SITE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 

FL  
o 

Ç~Oro, '-.V  L  ~bi  

Certificamos que o Aviso de Licitação alusivo ao Procedimento Administrativo de 
Licitação Dispensável n° 2022053101 CMI, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, foi 
devidamente afixado no Site Oficial da Câmara Municipal de ITAPIUNA no dia 01 de Junho de 
2022, conforme estabelece a legislação em vigor. 

ITAPIÚNA - CE. 02 de Junho de 2022. 

TALITA ANDRADE DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

ED. PREFEITO JOAO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740.000 - ltapiúna - Ceará. 
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PROPOSTA DE PREÇOS PADRONIZADA 

fÃ 
AMARA MUNICIPAL DE ITAPItJNÀ/CE. 
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Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o no 5499879 em 07/12/2020 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. Nire 23600221716 e protocolo 201634465 - 
02/12/2020. Autenticação: C2F41F2A03E5064D959FF2639D08430E471131. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento. acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 20/163.446-5 e o código de segurança E9Nb Esta cópia foi auteni.eada 
digitalmente e assinada em 10/12/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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Ministério da Economia N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 
• Secretaria de Governo Digital . ,-... . .• 

1ii Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
frc Secretaria do Desenvolvimento Econômico . 

NIRE da sede ou filial, quando a Código da Natureza N° de Matricula do Agente . ....... 
sede for em outra UF) Jurídica Auxiliar do Comércio -. . 

23600221716 2305 
1 - REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 
No ri) o. FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N° FCN/REMP 

requer a V.Sa o deferimento do seguinte ato
III 1111111111111,1 1111 

No DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO/ EVENTO CEE200025954i 

1 002 ALTERACAO 
051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

BATURITE Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comercio: 
Local Nome: 

Assinatura: 
7 Dezembro 2020 Telefone de Contato: 

Data 
2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 
fl DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM SIM Processo em Ordem 
A decisão 

Data 

E NÃO /J E NÃO "- Responsável 
Data Responsável Data Responsavel 

DECISÃO SINGULAR 

E

2' Exigência 3' Exigência 4 Exigência 5 Exigência 
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

EProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. E E E E 
EProcesso indeferido. Publique-se. 

Data Responsável 
DECISÃO COLEGIADA 21 Exigência 3 Exigência 4 Exigência 5 Exigência 
EProcesso em exigência. (Vide despacho em tolha anexa) 
EProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. E E E E 
EProcesso indeferido. Publique-se. 

Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSERVAÇÕES 

Ç#,  



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEAR Et 

Registro Digital 
rA 

'L23 Capa de Processo 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

20/163.446-5 0EE2000259549 02/12/2020 

Identificação do(s) Assinante(s) 

0FF Nome 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 

Página 1 de 1 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n°5499879 em 07/12/2020 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. Nire 23600221716 e protocolo 201634465-
02/12/2020. Autenticação: C2F41F2A03E50640959FF2639D08430E471131. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para vali 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.govbr  e informe no do protocolo 20/163.446-5 e o código de segurança E9Nb Esta cópia foi a1pntj 
digitalmente e assinada em 10/12/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 
' 

FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI 

Francisco Felipe Amâncio Ferreira, brasileiro, contador, solteiro, data de 
nascimento 23/07/1992, no do cpf 049.985.633-35, documento de identidade 
2007097036509, ssp, ce, com domicílio / residência a conjunto nossa senhora das 
gracas, número 03, bairro / distrito larges, município baturite - ceara, cep 62.760-
000, titular da empresa individual francisco felipe amancio ferreira, nire 23600221716, 
cnpj 34.179.190/0001-78, com sede e domicílio na travessa travessa a 
(conjuntonossa senhora das gracas), número 20, bairro / distrito gustavo sampaio, 
município baturite - ceara, cep 62.760-000 resolve transformar a empresa individual 
em empresa individual de responsabilidade limitada - eireli, mediante as seguintes 
cláusulas: 

Cláusula Primeira - A empresa adotará o nome empresarial de FX SERVICOS MUNICIPAIS 
EIRELI 

Parágrafo Único: A empresa tem como nome fantasia FX. 

Cláusula Segunda - O objeto será serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
atividades de gravação de som e de edição de música atividades de rádio agências de 
notícias atividades de contabilidade atividades de consultaria e auditoria contábil e tributaria 
agências de publicidade consultoria em publicidade filmagem de festas e eventos. 

Cláusula Terceira - A sede da empresa é na TRAVESSA A (CONJUNTO NOSSA SENHORA 
DAS GRAÇAS), número 20, bairro / distrito GUSTAVO SAMAPIO, município BATURITE - 

CE, CEP 62.760-000. 

Cláusula Quarta - A empresa iniciou suas atividades em 10/07/2019 e seu prazo de duração 
é indeterminado. 

Cláusula Quinta - O capital é R$ 250.000,00 (DUZENTOS e CINQUENTA MIL reais), 
totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do País. 

Cláusula Sexta - A administração da empresa caberá ao seu titular já qualificado acima, com 
os poderes e atribuições de representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto. 

Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, proceder-se-á a 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 

Cláusula Oitava - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante ato de alteração do ato constitutivo. 

Cláusula Nona -O titular da empresa declara, sob as penas da lei, de que não está impedido 
de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da 
Concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima - O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura como 

Junta Comercial co Estado do Ceará 
Certifco registro sob o n°5499879 em 07/12/2020 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, Nire 23600221716 e protocolo 201634465-
02/12/2020. Autenticação: C2F41F2AD3E5064D959FF2639D08430E47191. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 20/163.446-5 e o código de segurança E9Nb Esta copia foi autentica 
digitalmente e assinada em 10/12/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



titular de nenhuma outra empresa individual de responsabilidade limitada. 

Baturité, 01 de dezembro de 2020. 

FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 
Titular/Ad ministrador 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5499879 em 07/12/2020 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, Nire 23600221716 e protocolo 201634465-
02/12/2020. Autenticação: C2F41F2AD3E5064D959FF2639D08430E471131. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe ri° do protocolo 20/163.446-5 e o código de segurança E9Nb Esta copia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 10/12/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA-U.9.. 

Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação do Processo 
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

20/163.446-5 CEE2000259549 02/12/2020 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 

Página 1 de 1 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n 5499879 em 07/12/2020 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, Nire 23600221716 e protocolo 201634465 - 
02/12/2020. Autenticação: C2F41F2AD3E5064D959FF2639D08430E471B1. Lenira Cardoso de Alencar Serairie - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 20/163.446-5 e o código de segurança E9Nb Esta cópia foi autentica a 
digitalmente e assinada em 10/12/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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CPF Nome 

Assinante(s) 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 

CPF Nome 

Assinante(s) 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Ceará 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, de NIRE 
2360022171-6 e protocolado sob o número 20/163.446-5 em 02/12/2020, encontra-se registrado na Junta 
Comercial sob o número 5499879, em 07/12/2020. O ato foi deferido eletrônicarnente pelo examinador 
Jairo Bezerra Lira. 
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser 
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http:// 
porta lservicos.jucec.ce.gov. br/Portal/pages/imagemProcesso/viaU nica.jsf) e informar o número de 
protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo 

Documento Principal 

Fortaleza. Segunda-feira, 07 de Dezembro de 2020 

Documento assinado eletrônicamente por Jairo Bezerra Lira, Servidor(a) Público(a), em 
07/12/2020, às 14:57 conforme horário oficial de Brasilia. 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucec 
informando o número do protocolo 20/163.446-5. 

Página 1 de 1 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n0  5499879 em 07/12/2020 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, Nire 23600221716 e protocolo 201634465 - 
02/12/2020. Autenticação: C2F41F2AD3E5064D959FF2639D08430E471131, Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 20/163.446-5 e o código de segurança E9Nb Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 10/12/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digital jz

2r' 

•iC) 

\p 

O ato foi deferido e assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE 

Fortaleza. Segunda-feira, 07 de Dezembro de 2020 

ma Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n" 5499879 em 07/12/2020 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. Nire 23600221716 e protocolo 201634465 - 
02/12/2020. Autenticação: C2F41F2AD3E5064D959FF2639D08430E471B1. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar 
este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 20/163.446-5 e o código de segurança E9Nb Esta cópia foi auticad 
digitalmente e assinada em 10/12/2020 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n°  5531937 em 10/02/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210097051 - 19/01/2021. Autenticação: FCF5C01AC1B76F8F72DC9B85E78E6E487945838. Lenira Cardoso de Alencar Seraino - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jticec.ce.gov.br  e informo n° do protocolo 21/009.705-1 e o código de segurança wEa8 Esta cópia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 10/02/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

Ministério da Economia N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 
Secretaria de Governo Digital  
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração  

4 Secretaria do Desenvolvimento Econômico

VIN 

o 

NIRE (da sede ou filial, quando a Código da Natureza N" de Matricula do Agente 
sede for em outra UF) Jurídica Auxiliar do Comércio 

23600221716 2305 
1 - REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 
Nome: FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 
N° f-CN/REMP 

requer a V.S" o deferimento do seguinte ato
111111111 IOD 1101 N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO 

VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO /EVENTO CEP2100016341 

1 002 ALTERACAO 
2244 1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS) 

BATURITE Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 
Local Nome: 

Assinatura: 
10 Fevereiro 2021 Telefone de Contato: 

Data 
2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 
1=] DECISÃO SINGULAR fl DECISÃO COLEGIADA 
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM SIM Processo em Ordem 
A decisão 

Data 

NÃO _J_/ NÃO _/__/_____ Responsável 
Data Responsável Data Responsavel 

DECISÃO SINGULAR 2' Exigència 3" Exigência 4" Exigência 5" Exigência 
LJProcesso em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
EProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. E EJ E E 
ElilProcesso indeferido. Publique-se. 

Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 2" Exigência 3" Exigencin 4" Exigência 5" Exigência 
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

EProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. E E E E 
EProcesso indeferido. Publique-se. 

/ / 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSERVAÇÕES 



111,7 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEAR 
Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

21/009.705-1 CEP2100016341 19101/2021 

  

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 

   

   

   

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n11 5531937 em 10/02/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210097051 - 19/01/2021. Autenticação: FCF5C01AC1B76F8F72DC9B85E78E6E487945838. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/009.705-1 e o código de segurança wEa6 Esta copi 
foi autenticada digitalmente e assinada em 10/02/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine— Secretária-Geral. 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 
FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI 

Francisco Felipe Amâncio Ferreira, brasileiro, contador, solteiro, data de nascimento 
23/07/1992, n° do cpf 049.985.633-35, documento de identidade 2007097036509. ssp, ce, com 
domicílio / residência a conjunto nossa senhora das gracas, número 03, bairro / distrito larges, 
município Baturité - ceara, cep 62.760-000, titular da empresa individual Francisco felipe 
Amâncio ferreira, nire 23600221716, cnpj 34.179.190/0001-78, com sede e domicílio na 
travessa travessa a (conjunto nossa senhora das graças), número 20, bairro / distrito Gustavo 
Sampaio, município Baturité - ceara, cep 62.760-000, resolve alterar o contrato social da 
empresa, mediante as seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira - A empresa adotará o nome empresarial de FX SERVICOS MUNICIPAIS 
EIRELI 

Parágrafo Único: A empresa tem como nome fantasia FX. 

Cláusula segunda - o objeto será serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
Atividades de gravação de som e de edição de música atividades de rádio agências de 
notícias atividades de contabilidade atividades de consultoria e auditoria contábil e tributaria 
Agências de publicidade consultoria em publicidade filmagem de festas e eventos web design 
marketing direto atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de 
televisão estúdios cinematográficos produção de filmes para publicidade. 

Cláusula Terceira - A sede da empresa é na TRAVESSA A (CONJUNTO NOSSA SENHORA 
DAS GRAÇAS), número 20, bairro / distrito GUSTAVO SAMAPIO, município BATURITE - CE, 
CEP 62.760-000. 

Cláusula Quarta - A empresa iniciou suas atividades em 10/07/2019 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

Cláusula Quinta - O capital é R$ 250.000,00 (DUZENTOS e CINQUENTA MIL reais), 
totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do País. 

Cláusula Sexta - A administração da empresa caberá ao seu titular já qualificado acima, com 
os poderes e atribuições de representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, podendo 
praticar todos os atos compreendidos no objeto. 

Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, proceder-se-á a 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. 

Cláusula Oitava - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante ato de alteração do ato constitutivo. 

Cláusula Nona -O titular da empresa declara, sob as penas da lei, de que não está impedido 
de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da Concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. 

Cláusula Décima - O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não figura como 
titular de nenhuma outra empresa individual de responsabilidade limitada. 

Baturité, 19 de janeiro de 2021 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
0; Certifico registro sob o n 5531937 em 10/02/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 

210097051 - 19/01/2021. Autenticação: FCF5C01AC1B76F8F72DC9B85E78E6E487945838. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n0  do protocolo 21/009.705-1 e o código de segurança wEa8 Esta cópia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 10/02/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 
Titular/Administrador 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o no 5531937 em 10/02/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210097051 - 19/01/2021. Autenticação: FCF5C01 AC1 B76F8F72DC9B85E78E6E487945838. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/009.705-1 e o código de segurança wEa8 Esta có 
foi autenticada digitalmente e assinada em 10/02/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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Documento Principal 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo 

211009.705-1 

Número do Processo Módulo Integrador 

CEP2100016341 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA, 
Registro Digital 

Data 

19/01/2021 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 

ma Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5531937 em 10/02/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210097051 - 19/01/2021. Autenticação: FCF5C01AC1B76F8F72DC9B85E78E6E487945838. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/009.705-1 e o código de segurança wEa8 Esta cópja 
foi autenticada digitalmente e assinada em 10/02/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



n 

CPF Nome 

Assinante(s) 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 

CPF Nome 

Assinante(s) 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil SINREM 
Governo do Estado do Ceará 
Secretaria de Estado da Fa7enda do Estado do Ceará 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, de CNPJ 
34.179.190/0001-78 e protocolado sob o número 21/009.705-1 em 19/01/2021, encontra-se registrado na 
Junta Comercial sob o número 5531937, em 10/02/2021. O ato foi deferido eletrônicamente pelo 
examinador Maria José Cysne Linhares. 
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser 
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http:// 
porta  lservicos.jucec.ce.gov. br/Portal/pages/imagemProcesso/viaU nica.jsf) e informar o número de 
protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo 

Documento Principal 

Fortaleza. quarta-feira, 10 de fevereiro de 2021 

Documento assinado eletrônicamente por Maria José Cysne Linhares, Servidor(a) 
Público(a), em 10/02/2021, às 10:55 conforme horário oficial de Brasília. 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucec 
informando o número do protocolo 21/009.705-1. 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n" 5531937 em 10/02/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210097051 - 19/01/2021. Autenticação: FCF5C01AC1B76F8F72DC9B85E78E6E487945838. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.govbr  e informe n° do protocolo 21/009.705-1 e o código de segurança wEa8 Esta côia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 10/02/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA t 
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( 
Registro Digital 

ág. 7/7),. 

O ato foi deferido e assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE 

Fortaleza. quarta-feira, 10 de fevereiro de 2021 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n1  5531937 em 10/02/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210097051 - 19/01/2021. Autenticação: FCF5C01AC1B76F8F72DC9B85E78E6E487945838. Lenira Cardoso de Alencar Sera ne - Secretária-Geral. 
Para validar este documento. acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n" do protocolo 21/009.705-1 e o código de segurança wEa8 Esta cópI  
foi autenticada digitalmente e assinada em 10/02/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine— Secretária-Geral. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇAO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERfLJRA 34.179.190/0001-78 1110712019 
MATRIZ CADASTRAL 

fll.1E EMPRESARIAL 
EX SERV1COS MUNICIPAIS EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
FX ME 

CODIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÕMICA PRINCIPAL 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (Dispensada ) 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÕMICAS SECUNDARIAS 
59.11-1-01 - Estúdios cinematográficos 
59.11-1-02 - Produção de filmes para publicidade (Dispensada «) 
59.11-1-99 - Atividades de produção cinematográfica, de videos e de programas de televisão não especificadas 
anteriormente 
59.20-1-00 - Atividades de gravação de som e de edição de música (Dispensada ) 
60.10-1-00 - Atividades de rádio 
62.01-5-02 - Web design (Dispensada *) 
63.91-7-00 - Agências de notícias (Dispensada ) 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade (Dispensada ) 
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária (Dispensada *) 
73.11-4-00 - Agências de publicidade (Dispensada ) 
73.19-0-03 - Marketing direto (Dispensada *) 
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade (Dispensada *) 
74.20-0-04 - Filmagem de festas e eventos (Dispensada ) 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JIJPIDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
TV TRAVESSA A (CONJUNTO NOSSA SENHORA DAS 20 
GRACAS) 

CFP BAIRRO DISTRITO MUNICFPIO ur 
62.760-000 GUSTAVO SAMPAIO BATURITE CE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
COMERCIALFX7@GMAIL.COM (85) 8125-5357 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇAO CADASTRAL DA IA )A DII IJAÇÁO CADASTRAL 
ATIVA 11/07/2019 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRÁI. 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

111 

0/02202 

j unho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
() A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51. de 11 de 

responsabilidade quanto ás atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n0  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 10/02/2021 às 11:19:42 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Baturite 

Secretaria de Administracao, Finartcas e Planejamento 

PRAÇA DA MATRIZ SN - CENTRO - BATURITÉ - CEARÁ 

07.387.343/0001-08 

Comprovante de Inscrição Municipal 
Bafll 'rité 

Situação: 

1-NomeRazão Social 2-CNPJ/CPF 
EX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI 34.179.190/0001-78 
3-Nome de Fantasia 
FX 
4-Endereço 
TV TRAVESSA A (CONJUNTO NOSSA SENHORA DAS GRACAS), 20 GUSTAVO SAMPAIO - BATURIT 
5-Email 6-Inscrição 
comerciaIfx7gmail.com 34602 

7-Fone 8-Data do Cadastro 9-CGF/RG 10-órgão Emissor 
(85)8125-5357 11 00:00:00/07/2019 
1 1-Horário de Funcionamento 12-Ares (1v112) 13-Valor Estimativo (ISS) 
07:00 HORAS ÀS 18:00 HORAS 33.00 0.00 
14-Data do Registro 15-Tipo de Contribuição 16-Classificação 
11 00:00:00/07/2019 I.S.S. e Alvara de Funcionamento Prestacao de Servico 
17-Natureza Juridica 18-Tipo de Cadastro 

Tributa VeI 
I9-CNAE Principal 
8211300-Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
20-Optante pelo Simples 21-Aliquota ISS 22-Substituto Tributário 23-Incentivador da Cultura 24-Autorizado NFSe 
SIM 2.00 % NÃO NÃO S em 18/07/2019 

E CL 

Comprovante emitido em 06/06/2022 10:16:43 

ATIVIDADES 

25-Código 26-Descrição 

5911101 Estúdios cinematográficos 

8211300 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

7319004 Consultoria em publicidade 

6920601 Atividades de contabilidade 

7311400 Agências de publicidade 

5911102 Produção de filmes para publicidade 

5911199 Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas anteriormente 

5920100 Atividades de gravação de som e de edição de música 

6010100 Atividades de radio 

6391700 Agências de notícias 

6920602 Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 

6201502 Web dosign (Dispensada *) 

7319003 Marketing direto 

7420004 Filmagem de festas e eventos 



CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ - CRA-CE 

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE DE PESSOA JURÍDICA 

CERTIDÃO N° 2166/2022 

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que a empresa FX SERVIÇOS MUNICIPAIS 
EIRELI - CNPJ: 34.179.190/0001-78 com o endereco TV A CONJUNTO NOSSA SENHORA DAS 
GRAÇAS, 20 - GUSTAVO SAMPAIO - Baturite/CE e capital social de R$ 250.000,00, está 
devidamente registrada neste Conselho sob o no 4325 desde de 16/07/2021. Tendo como 
Responsável(is) Técnico(s): 

GIL ANDERSON CAVALCANTE MOTA 
REGISTRO: 11004 

EXPEDIDO EM: 12/07/2013 

TITULO: ADMINISTRADOR 

CERTIFICAMOS, ainda, que a referida empresa encontra-se em dia com suas obrigações 
financeiras para com esta entidade, até o exercicio de 2022, estando apta ao desenvolvimento das 
atividades pertinentes à profissão de Administração. O referido E VERDADE E DOU FE. 

Esta certidão é válida até 31/05/2022 

Fortaleza/CE 02/01/2022 

Código de verificação: 5603e590 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço autoatendimontocrace.com.br/setvicos-publicos  

Rua Dona Leopoldina 935, Centro Fortaleza/CE, CEP: 60110-000 

Endereço Eletrônico: atendimento@craceara.org.br  

wN 



CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

e: 
DO CEARÁ 

06/06/2022 10:37 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO CEARÁ 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
CEARÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 
REGISTRO CE-02704610-3 
CATEGORIA CONTADOR 
CPF *** 95533 ** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: CEARÁ, 06/06/2022 as 10:37:51. 
Válido até: 04/09/2022. 
Código de Controle: 568662. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCCE. 
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' 04/05/2022 11:56 

GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
202209300511  

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03 / 2001 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 

062547909 

TCNPJ / CPF: 

34179190000178 

RAZÃO SOCIAL: 

FX SERVICOS MUNICIPAIS FIRELI 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada 
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e 
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 04/05/2022 ÀS 11:56:53 
VÁLIDA ATÉ 03/07/2022 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet: no endereço 
www.sefaz.ce.gov.br  



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI 
CNPJ: 34.179.19010001-78 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os Órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:I/www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:25:37 do dia 21/12/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/06/2022. 
Código de controle da certidão: AF4B.590F.5FDB.77A8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 34.179.190/0001-78 

Razão Social:rX SERVIÇOS MUNICIPAIS EIRELI 

Endereço: TV TRAVESSA A 20 Ci NSA SRA GRACAS / GUSTAVO SAMPAIO / BATURITE 
/ CE / 62760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 17/05/2022 a 15/06/2022 

Certificação Número: 2022051701553205289578 

Informação obtida em 20/05/2022 08:08:32 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

20/05/2022 08:08 Consulta Regularidade do Empregador 

https ://consulta-crf.caixa .gov.br/consultacrf/pages/consul  taEmpregador.jsf 1/1 
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Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Baturite 
Secretaria de Administracao, Financas e Planejamento 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Certidão N°: 35360/2022 

Concedida a: FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI 

CNPJ/CPF N°: 34179190000178 

Endereço: TV TRAVESSA A (CONJUNTO NOSSA SENHORA DAS GRACAS), 20 GUSTAVO SAMPAIO BATURITE CE 

Certificamos que, revendo os arquivos fiscais competentes referentes aos exercícios anteriores e o atual, NÃO 

EXISTEM pendências de natureza tributária e não tributária em nome do requerente, pelo que, expedimos a presente 

Certidão com prazo, ressalvando o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados. 

Certidão emitida em 11/04/2022 as 09:05 

Esta Certidão tem validade até o dia 10/06/2022 

Codigo de verificação 7530411413323 

Certidão emitida gratuitamente pela internet 

A autenticidade desta certidão poderá ser verificada pela internet com o código de verificação no endereço 

http://www.xtronline.com.br/baturite  

> Qualquer rasura ou emenda torna este documento inválido < 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

CNPJ: 34.179.190/0001-78 
Certidão n°: 57816272/2021 
Expedição: 27/12/2021, às 08:28:3 
Validade: 24/06/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se cue o CNPJ sob o n° 34.179.190/0001-78, NÃO CONSTA do 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em 
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na óltirna versão da base 
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal 
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF'CN?J, 
consulte o sítio da RFB (www. receita. fazenda. gov.br) 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Co banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
iriadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais LrabalhisLas, inclusive no concernenLe aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



ESTADO DO CEARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE BATURITÉ 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 8.666/93) 
(PESSOA JURÍDICA / 10 GRAU / CÍVEL) 

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas 
Informatizados do Serviço de Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO 
OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível, EM TRAMITE, verificou NADA CONSTAR, em 
nome de FX SERVIÇOS MUNICIPAIS - ME, CNPJ n° 34.179.190/0001-78. 

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão 

O referido é verdade e dou fé. 

BATU RITÉ 
Quarta-feira, 1 de Junho de 2022 às 09:53:33 

Observações: 

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo 
interessado e/ou destinatário; 

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé; 

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará. 

Para consultar a autenticidade do documento acesse https://autdoc.tjce.jus.br  e informe o seçjuinLe código, 120255104 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORÓ 
Av. Cel. João Paracarn pos, 1410 - Alto do Cruzeiro 

CEP: 63.950-000 - Choró - Ceará 
CNPJ: 63.386.627/0001-42 - CGF: 06.920.507-8 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a empresa FX SERVIÇOS MUNICIPAIS EIREU - inscrita no CNPJ 

N°. 34.179.190/0001-78, pessoa jurídica de direito privado, sediada à Travessa A 

Conjunto Nossa das Graças N° 20 - Gustavo Sampaio - Baturité - Ce, que 

Prestou os serviços a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social com o seguinte 

objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE MATÉRIAS E 

COBERTURA, DIVULGAÇÃO DE AÇÕES ADMINISTRATIVAS, PLANEJAMENTOS, 

PROGRAMAS, TEMAS INstiiUCIONAIS, SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA E 

PROMOÇÃO DE EVENTOS EM EMISSORA DE RÁDIO DE INTERESSE DA 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

CHORÓ/CE, através do contrato N° 2020.07.20.004, originário do processo licitatóno 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2020 - PIE, de responsabilidade da 

Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Município de Choró-Ce. 

Atestamos ainda que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos 

satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercialmente 

ou tecnicamente. 

Choró-Ce, 08 de Fevereiro de 2021 

- 

\)\ * 
/ PRISCYLA FERNANDES BIEZERRA  JUCA 

'retária do Trabalho e Desenvolvimento Social 

Av. Cl. João Prcampos, N2 1410— Alto do Cruzeiro. CNPJ; 63.386.62710001-42 
CGF; 06.920.507-8 SÍte www.çhorcgov,br 
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Estado do Ceará 

CÂMARA MUNICIPAL DE PACOTI 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DE SERVIÇO DE DIVULGAÇÃO DE MATÉRIAS E COBERTURA, DIVULGAÇÃO DE 

AÇOES ASMINITRATIVAS, PLANEJAMENTOS, PROPGRAMAS, TEMAS 

INSTITUCIONAIS, SERVIÇOS DE ULTILIADE PUBLICA E PROMOÇÃO DE 

EVENTOS EM EMISORA DE RADIO, GERENCIAMENTO DE MIDIAS SOCIAIS, 

ATUALIZAÇÀO DE BANNERS DO SITE, FANPEGE DE INTERESSE DO 

LAGISLATIVO MUNICIPAL DE PACOTI/CE, 

*— rd 
-

FRAr4CS 

rir Fretsda SiIJ'RESIDENTE DA'C 

4de 

4L4 

fé. 

PACOTI, 10 DE JANEIRO DE 2020 

RIGUES TAVARES 

ARA MUNICIPAL DEPACOTI/CE 

1 çpes . 88 Ed  i f"--  n 1 rnlá Uga Feraz, Aftcs Cent'o, oiiCt CEP 67 77•00( 
85 ,  3325 :'IC C'P:: E.367 22O1-:3 
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Guaramiranga 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

GuaramirangalCE, 17 de dezembro de 2020. 

Atestamos para os devidos fins que a empresa: FRANCISCO FELIPE AMANCIO 
FERREIRA - ME, inscrito no CNPJ N.° 34.179.190/0001-78, sita Travessa A (Con-

junto Nossa Senhora das Graças. N.° 20, Sala 02, Gustavo Sampaio), BaturitéCE, CEP: 

62.760-000, neste ato representada pelo Sr. Francisco Felipe Amancio Ferreira, brasi-

leiro, portador(a) da Carteira de Identidade n° 2002097036509 e do CPF n 

049.985633-35, prestou SERVIÇOS  DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
MARKETING DIGITAL PARA GERENCIAMENTO E MONITORAMENTO 
DAS MÍDIAS SOCIAIS INSTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
GUARAMIRANGA, ATUALIZAÇÃO DE BANNERS E NOTÍCIAS DO SI-
TE INSTITUCIONAL DA CÂMARA, SERVIÇOS DE CAPTAÇÃO, PRO-
DUÇÃO, ARMAZENAMENTO E PUBLICAÇÃO DE MATERIAL ÁUDIO 
VISUAL, DE INTERESSE DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAMIRAN-
CAlCE, BEM COMO A TRANSMISSÃO AO VIVO DAS SESSÕES ATRA-
VÉS DA FANPAGE OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL. Conforme contra-

to de prestação de serviços firmado n.° 05/2020, atendendo de forma satisfatória, ca-

racterizando-se assim excelente Capacidade Técnica. 

FRANCISCO GLEISON FARIAS COSTA 
Câmara Municipal de Guaramiranga-CE 

CONTRATANTE 

Ruo Raimundo Nonato do Costa, 021. CEP: 62766 000. Centro - Guctomirotige - Cairá. Fina/Foz: $5— 3321144$. 
www.cMgu.r.mir censo. te. guv.br  

0-at&t: c.cmaro. quaram  ira ngogmoiL ̂ 1CNPi: 74.123.446 /0001  -95 
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Ministério da Economia N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 
Secretaria de Governo Digital 

4. Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integraçáo 
Secretaria do Desenvolvimento Econômico 

NIRE da sede ou filial, quando a Código da Natureza N de Matricula do Agente 
') sede for em outra UF) Jurídica Auxiliar do Comércio 

23600221716 2305 

1 - REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

Nome. EX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI 
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comercio) N° FCN/REMP 

requer a V S o deferimento do seguinte ato
1 111111111111 III 1 

Ni DE CÓDIGO CÓDIGO DC) 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO CEL21OOO6764 

1 223 BALANCO 

BATURITE Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 
Local Nome: 

Assinatura: 
19 Março 2021 Telefone de Contato: 

Data 

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL. 
DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 
flSIM SIM Processo em Ordem 

A decisão 

Data 

NÃO / / NÃO _/--J Responsável 
Data Responsável Data Responsavel 

DECISÃO SINGULAR 
EProcesso em exigéncia. (Vide despacho em folha anexa)

2' Exigência 3^ Exigência 4 Exigência 5 Exigência 

EProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. E E E E 
EProcesso indeferido. Publique-se. 

—// 
Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 2 Exigência 3 Exigência 4 Exigência 54 Exigência 
EProcesso em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
EProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. E E E E 
EProcesso indeferido. Publique-se. 

I—/ 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSERVAÇÕES 

Junta Comercial ao Estado do Ceará 
Certifico registro sob o nu  5550306 em 22/03/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210410523- 18/03/2021. Autenticação: 8C8AECE650DCEB3A93E32A99A74673143D486AE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretaria- 
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.bre  informe n° do protocolo 21/041.052-3 e o código de segurança 51Y9Esp 
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/03/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine — Secretária-Geral. 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digital 

L 
Capa de Processo 

- 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

21/041.052-3 CEE2100067634 18/03/2021 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 9 vb 

Selo Ouro - Certificado Digital 

057.927.233-89 LUDMI LLA LIMA SOUSA 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo (s) do 9  vib 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Data Assinatura 

18/03/2021 

18/03/2021 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n 5550306 em 22/03/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210410523- 18/03/2021. Autenticação: 8C8AECE650DCEB3A93E32A99A74673143D486AE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jticec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/041.052-3 e o código de segurança 51 YO Esta 
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/03/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 



Balanço Patrimonial 
Fmpresa: FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI - CNPJ: 34.179.190/0001-78 

Conta Descrição 

11 Ativo Circulante 

111 Disponível 

11101 Caixa Geral 

11101.0001 Caixa 

11101.0002 Banco 

13 Ativo Permanente 

132 Outros Investimentos Permanentes 

13201 Imóveis 

13201.0001 Terrenos 

2 ** Passivo 

21 Passivo Circulante 
213 Obrigações Fiscais e Trabalhistas 

21301 Impostos e Contribuições 
21301.0010 Simples a Recolher 
21302 Obrigações Trabalhistas 
21302.0001 INSS a Recolher 
21302.0002 FGTS a Recolher 
216 Outras Obrigações 

21601 Outras Obrigações 
21601.0001 Salariosa Pagar 

21601.0003 Pró-labores a Pagar 
21601.0012 Energia a Pagar 

21601.0013 Consumo Agua a Pagar 

24 Patrimônio Liquido 

241 Capital Social Integralizado 

24101 Capital Social Subscrito 

24 101.0001 Capital Social Subscrito 
242 Reservas 
24202 Reserva de Lucros 

24202.0001 Reserva Legal 

243 Lucros ou Prejuizos Acumulados 
24301 Lucros ou Prejuizos Acumulados 
24301.0000 Lucros Acumulados  

Pág.. lde3 

Fortes Contábil 6.172.0 

311121202 

569.469.45 D 

519.469,45 D 

519.469.45 D 

519.469.45 D 

490.600,29 D 

28.869.16 O 

50.000.00 D 

50.000.00 D 

50.000.00 D 

50.000.00 D 

569.469.45 C 

7.005.23 C 
1.876,53 C 

900.00 O 

900,00 C 

976.53 C 
751.65 C 
224.88 C 

5.128.70 C 

5.128.70 C 

1.874,00 C 

3.000.00 C 

199,80 C 

54.90 C 

562.464.22 C 

150.000.00 C 

150.000.00 C 

150.000.00 C 

5.137.44 C 

5.137,44 C 

5.137.44 C 

407.326,78 O 

407.326.78 C 
407.326.78 C 

Data de Encerramento: 31/12/2020 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 569.469,45 (Quinhentos e Sessenta e Nove Mil Quatrocentos e Sessenta e Nove Reais e Quarenta e Cinco Centavos). 

Baturité-CE, 31 de Dezembro de 2020 

LUDMILLA LIMA SOUSA 
Contadora CRC-CE 027046/0 

CPF: 057.927.233-89 

FRANCISCO FELIPE AMANdO FERREIRA 
Titular administrador 
CPF: 049.985.633-35 

Fii'n 

.Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n" 5550306 em 22/03/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210410523- 18/03/2021. Autenticação: 8C8AECEB50DCEB3A93E32A99A74673143D486AE, Lenira Cardoso de Alencar Seraine 

- Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/041.052-3 e o código de segurança 51Y0 Esta 
copia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/0312021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

paq. 



Demonstração do Resultado do Exercício 
Empresa. FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI - CNPJ: 34.179.19010001-78 
Estabelecimentos Todos; Centros de Resultado Todos 

Conta Descrição 

(+) 010 Receita Bruta Operacional 

010.01 Faturamento Prod. Merc. e Serviços 

O 10.01.03 Vendas de Serviços 

41105 Vendas de Serviços 

41105.0001 Vendas à Vista 

() 030 Receita Liquida 

1=) 060 Lucro Bruto 

(-) 070 Despesas Operacionais 

070.02 Despesas Administrativas 

342 Despesas Administrativas 

34201 Despesas Administrativas 

34201.0004 INSS 

34201.0005 FGTS 

34201.0008 Pró-labores 

34201.0026 Simples nacional 

(=) 110 Lucro Operacional 

(=) 150 Res. Antes lmp.Renda e Contrib. Social 

(=) 180 Res. Antes das Participações e Contrib. 

(=) 200 Resultado Liquido do Exercício 

Pág.: 2de3 

Fortes Contábil 6.172.0 

01/01/2020 
a 

31/12/2020 
480.570.00 

480.570.00 

480.570.00 

480. 570.00 

480. 570.00 

480.570.00 
480.570.00 

70.196.86 

70.1 96.86 
70.196.86 

70.196,86 

5.927,70 

1.948.96 

36.000.00 

26.320,20 
410.373,14 
410.373.14 
410.373.14 

410.373. 14 

Baturité-CE, 31 de Dezembro de 2020 

LUDMILLA LIMA SOUSA FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 
Contadora CRC-CE 027046/0 Titular administrador: 

CPF: 057.927.233-89 CPF: 049.985.633-35 

Fim 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n' 5550306 em 22/03/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210410523 - 18/03/2021. Autenticação: 8C8AECEB50DCEB3A93E32A99A74673143D486AE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-
Geral Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n' do protocolo 21/041.052-3 e o código de segurança 51V0 Esta 
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/0312021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine — Secretária-Geral. 

pág.  4/8 



Fortes Contábil 6.1 72.0 

Análise pelos Índices do Balanço 
Empresa: EX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI - CNPJ: 34.179.190/0001-75  

Pág.: 3 de 3 

Mês/Ano: 12/2020 
Código Nome Expressão 

Valores Resultado 

CE Composição do Endividamento (c21 1(c21 +c22))*  100 

(7.005,23 I( 7.005.23 + 0,00 ))100 100,00 

Qual o percentual de obrigações a curto prazo em relação as obrigações totais. Quanto menor, melhor. 

EG Irrdice de endividamento Geral (c21+c22)/c1 

(7.005.23 + 0.00 )/ 569.469.45 0.01 

Para identificar a proporção de ativos da empresa que são financiados por recursos de terceiros, quanto 
menor melhor. 

GA Gvo do Ativo d030/c, 

480.570,00 / 569.469,45 0.84 

Quanto a empresa vendeu para cada R$1,00 de investimento total Quanto maior, melhor. 

IPL Imobilização do Patrimônio Liquido (c13/c24100 

(50.000.00 / 562.464,22 )-100 8,89 

Quanto a empresa aplicou no ativo permanente para cada R$ 100,00 de patrimônio líquido. Quanto menor, 
melhor. 

IS índice de Solvência c11/c21+c23 

519.469.45 / 7.005,23 + 0.00 74,15 

O Indice de Solvênica Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais). Quanto 
>1 melhor. 

LC Liquidez Corrente cl 1/c21 

519.469.45 / 7.005,23 74.15 

Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante. Quanto maior. 
melhor. 

LG Liquidez Geral (c11+c12)/(c21+c22) 

(519.469.45 + 0.00 )I( 7.005.23 + 0,00) 74,15 
Quanto a empresa possui de Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo para cada R$ 1,00 de divida Total. 
Quanto maior, melhor. 

LI Liquidez Imediata c11 11c21 

519.469,45 / 7.005,23 74.15 

Quanto dispomos imediatamente para saldar nossas dividas de Curto Prazo. Quanto maior, melhor. 

LS Liquidez Seca (clll+c112+c113+c114)/c21 

(519.469,45 + 0,00 + 0.00 0.00 )I 7.005.23 74,15 

Quanto a empresa possui de Ativo Líquido para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante. Quanto maior, melhor. 
ML Margem Líquida (d200/d030)*100 

(410.373,14/480.570.00 )- 1 DO 85.39 
Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100.00 vendidos. Quanto maior, melhor. 

PCT Particip.Capitais Terceiro-Endividamento ((c21 +c22)/c24) 100 

((7.005,23 + 0,00 )I 562.464,22 )100 1,25 
Quanto a empresa tornou de capital de terceiros para cada R$ 100,00 de 
capital próprio. Quanto menor, melhor. 

RA Rentabilidade do Ativo (d200/c1 )* 100 

(410.373,14 1569.469,45 )'100 72.06 

Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100.00 de investimento total. 
Quanto maior, melhor. 

SG Solvência Geral cl/c21+c22 

569.469.45 / 7.005,23 + 0,00 81,29 

O indice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 
pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. 

LUDMILLA LIMA SOUSA FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 
Contadora CRC-CE 027046/0 Titular administrador 
CPF: 057.927.233-89 CPF: 049.985.633-35 

IM Junta Comercial do Estado co Ceará 
Certifico registro sob o n" 5550306 em 22/03/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protoc'o 
210410523 - 18/03/2021. Autenticação: 8C8AECEB5ODCEB3A93E32A99A746731430486AE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-
Geral. Para validar este documento. acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/041.052-3 e o código de segurança 51V0 Est 
Cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/0312021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

pág.  



CEE2100067634 18/03/202 1 21/041.052-3 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 9 ki.b 

Selo Ouro - Certificado Digital 

057.927.233-89 LU DM1 LLA LIMA SOUSA 

Data Assinatura 

18/03/2021 

18/03/2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g 4.tb 

Selo Ouro - Certificado Digital 

 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5550306 em 22/03/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210410523- 18/03/2021. Autenticação: 8C8AECEB50DCEB3A93E32A99A74673143D486AE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/041.052-3 e o código de segurança 51Y0 Esta 
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/03/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 4001/  

pág.  618 -' 



     

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Ceará 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

    

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente. cia empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, de CNPJ 
34.179.190/0001-78 e protocolado sob o número 21/041.052-3 em 18/0312021, encontra-se registrado na Junta 
Comercial sob o número 5550306. em 22/03/2021. O ato foi deferido eletrônicarnente pelo examinador José Geovany 
Pinto Pinheiro. 
Certifica o registro. a Secretária-Geral. Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o 
sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portalipagesi  

imagernProcesso'viaUnica.jst) e informar o número de protocolo c chave de segurança. 

(':ipa de Processo 

1 ) etinierito lriticint 1 

Fortaleza, segunda-feira, 22 de março de 2021 

Documento assinado eletrônicamente por José Geovany Pinto Pinheiro, Servidor(a) Público(a), em 
22/03/2021, às 10:09 conforme horário oficial de Brasília. 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços dajucce informando o 
número do Protocolo  21/041.052-3. 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
. Certifico registro sob o n° 5550306 em 22/03/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 

210410523 - 18/03/2021. Autenticação: 8C8AECEB50DCEB3A93E32A99A74673143D486AE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 21/041.052-3 e o código de segurança 51Y0 Esta 
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/03/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

Assinante(s) 
CPF Nome Data Assinatura 
049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 1803 2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 
Selo Ouro - Certificado Digital 
057.927.233-59 LL'DMILLA LIMA SOLJSA 15 012021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 

Selo Ouro - Certificado Ditital 

Assinante(s) 
CPF Nome 
049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FFRRE!RA 
057.927.233-89 LUDMILLA LIMA SOUSA 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digital 

O ato foi deferido e assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CFF 

236.117.073-68 

Nome 

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE 

  

Fortaleza. segunda-feira, 22 de março de 2021 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n11  5550306 em 22/03/2021 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
210410523 - 18/03/2021. Autenticação: 8C8AECEB50DCE63A93E32A99A74673143D486AE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.cegov.br  e informe n° do protocolo 21/041.052-3 e o código de segurança 51Y0 Esta 
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/03/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

Pág.  8/8 



Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o o" 5745263 em 04/02/2022 da Empresa EX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. CNPJ 34179190000178 e protocolo 
220163537 - 03/02/2022. Autenticação: C82881BD6EBC94EB56353BA464C51407723FQ7. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.  Ar  
Pura validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 221016.353-7 e o código de segurança vOYj Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 05/02/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

Ministério da Economia N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria do Desenvolvimento Econômico 4 53 

NIRE (da sede ou filial, quando a Código da Natureza NO de Matricula do Agente - ' 
sede forem outra UF) Juridica Auxiliar do Comércio 

23600221716 2305 
1 - REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 
Nome: FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comercio) N° F-CN/RLMP 

requer a V.S o deferimento do seguinte ato:
1 1111111111111111iii 

N1 DE CÓDIGO CÓDIGO DO cEE2200247904 VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO/ EVENTO  
1 223 BALANCO 

BATURITE Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comercio: 
Local Nome: 

Assinatura: 
3 Fevereiro 2022 Telefone de Contato: 

Data 
7 - USO DA JUNTA COMERCIAL 
E DECISÃO SINGULAR E DECISÃO COLEGIADA 
Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 
ESIM E SIM Processo em Ordem 

A decisão 

Data 

E NÃO - / / E NÃO Responsável 
Data Responsável Data Responsavel 

DECISÃO SINGULAR 

E

2" Exigõncia 3" Exigência 4" Exigência 5' Exigência Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
EProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. E E E E 
EProcesso indeferido. Publique-se. 

Data Responsável 
DECISÃO COLEGIADA 2 Exigencia 3" Exigência 4" Exigência 5" Exigência 
EProcesso em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
EProcesso deferido. Publique-se e arquive-se. E E E E 
EProcesso indeferido. Publique-se. 

/ / 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSERVAÇÕES 

pag. 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

 

, 
Capa de Processo 

Registro Digital 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador 

22/016.353-7 CEE2200247904 03/02/2022 

      

      

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 03/02/2022 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g b ITt 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5745263 em 04/02/2022 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. CNPJ 34179190000178 e protocol 
220163537 - 03/02/2022. Autenticação: C82881 BD6E6C94EB563536A464C51407723FD7. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acosse http://www.jucec.ce.yov.br  e informe n° do protocolo 22/016.353-7 e o código de segurança vOYj Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 05/02/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

pág. 

Data 



AMAM' 10 FEr(PEIRA 

ITA 
(PF: 343. (135. 631-35 

FiO? 
Cl'C/E: '22346-Ç) 

F'RA'IT 2'22) EEIII2E AMAN.' .3 r :F 1 c• 
COr: 34). 4)15. 

AL,N11:tPAI/;? 

Balanço Patrimonial o: 

FX --- VIÇOS MUNICIPAIS - 31. 179.190/0001-78 LS
2 

Disponibilidades 

Bancrr 

...I.0 .D'.O Contas Correntes 

Clientes 
Clientes !nternsr:r.a1S 

Duplicatas a Receber 

• 2Z.3O0- Clientes Diversos 

1:1 ?asslVC' Crcu1ante 

Obrigações de Curto Prazo 
• U . 23 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias o Fiscais 

Otrqaç'ies 'raba1hstas e Previdenarias 

:.31.cl..3.Ol.oOG1 INSS a Recolher 

.O.. . 2C2 EGTS a Recolher 
.l3 salários a Pagar 

l.21.C.).01.0C12 Décimo Terceiro Salário a Pagar 

Obrigações Fiscais 
.2L03.CCIO Simples a P'colher 

• 1 .( .1 / Outros Contas 

• 1."1.1 .0. (2utrau Otr'aler 

.00C3 Energia a Pagar 

1r.17.u:.t0r.5 .;luquei.a a Pagar 

17.o:•0oY' Pré-labotes a Pagar 

• 1 . O .21 Provicões 
• 1.' .'I .02 Prcvies do Natureza Trabalhista 
• 1.'... 1.u.flcC n-..,. Tcr.:. 

trirn'nr LlquJfl 

• T / Contas 

(urr Í2ontas 
,1(/ .(;l .u2 1-) Prujuízos Acumulados 

17.O.21.0.CCC 1 - ) °icjrisos Acumu.edos 

IAH: /2(22) EI.) PE 

 

0/. 

(22.2':, à23 

)22.2tb, P20' 

21/2.2:0, 

2IC.•:9, 

li..: 

212,002 

312, ( 3/• 

74. /9, éi; 

119.177,11(2 

119. 1, 210 

ia. :jiio, CuC 

/20 . 301), COO 
)12 1  C .211 *  

312, 030* 

210.230, 
210.259, 2/2 
210.250, 5: 

21/2.259, 
210.259, f7V 

Raturité - CE, 31 de flczcrnbro de 2321 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n" 5745263 em 04/02/2022 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
220163537- 03/02/2022. Autenticação: C8288113D6E13C94E135635313A464C51407723FD7. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 22/016.353-7 e o código de segurança vOYj Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 05/02/2C22 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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1 ÁSfo ( FL 
o  

ilha  

• ViSTO 

/2C/. a 1/20. 

(74 . '•9, R9) 
'-1.579,99) 

( 7 4.5-9, 83) 

(73 •',79, 89) 

(•7•..7: 9, lt) 

(7. 119, P1 

(149 . ó99, 77) 

(149. 899, 77) 

7/) 

Demonstração do Resultado do Exercício 
FX iRvIl;OS MUNIC:EI:.. - 34.179.190/0001— 

Duç da Receita 
F':ured.. 

iíi.l's 

Líqii 

-- 

i)pes )peracionais 

s Adrnir 

.:u L rsas 

/te -  'J Paiticipaçôes e Contrib. 
•-'.s. !ces 7rp.Rarda e (ontrib. Social 

Jo Exerci;.o 

Batrité - CE, Ti ue de 2)21 

7 /-.LI?E AMANCIO FERPEIRA 1'RANCT SCO YEL .L PE AMANC Ir) FEHaE.TR/ 

C-'F: 34985.677-15 CI'F: .)4. )85.t11-35 
CONTADOR ADEIN_s:E.ADCR 

027046-0 

am Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n1  5745263 em 04/02/2022 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. CNPJ 34179190000178 e protocolo 
220163537- 03/02/2022. Autenticação: C82881BD6E8C94E656353BA464C51407723FD7. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acosse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe nD  do protocolo 221016.353-7 e o código de segurança vOVj Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 05/02/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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folha 1 de 1 

..CL 

TZ 

-149.899,07 

lucros Antes de J..r03, impost.r, 
Deprecrtçào e riD'- 17/C/,C. 

pág.  518 

Margem Líquida de Lucro 

MT  = Receita Líquida 
-149.89S', 07 
-74.579,89 x 100 = 200,99 

Q'ant a eopresa l'i 12 :0.0 paL'scadá 
R$ 100,00 vendidos. Juano maor, oe1)or. x 100 = 

Liquidei Corrente 

LX.- 22. 285, 
LI  .10 .259, 3 

EBITDA 

Quonto a empresa poIoui de Az.v 
(iruan0e para cada R$ 1,00 de 

Qu.intc maior, i.-1nnr. 0 ,00  

-- 4,39 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
'• Certifico registro sob o no 5745263 em 04/02/2022 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. CNPJ 34179190000178 e protocolo 

220163537- 03/02/2022. Autenticação: C82881BD6EBC94EB56353BA464C51407723FD7. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acosse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 22/016.353-7 e o código de segurança vOYj Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 05/02/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. -. 

Índices das Demonstrações Contábeis 
FX SERVIÇOS 1:JN:cIPAI. - :i.1 ,.190/0301-78 

Pe.. !.íq. Exercício 

v Cir.Iu'1'nta 3, 
LC = Circuinte 21C . 

Liquidez Imediata 

- 
Descrição 

Q.ant- i sp; ir. liataitc oars 
n:3sa5 ii rj .l-o curto p:szc. 
maior, inelhor. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
Registro Digital 

f 1s 

Documento Principal 

Identificação do Processo 
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

22/016.353-7 CEE2200247904 03/02/2022 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 03/02/2022 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g v.b 111 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n 5745263 em 04/02/2022 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. CNPJ 34179190000178 e protocolo 
220163537- 03/02/2022. Autenticação: C82881BD6EBC94EB56353BA464C51407723FD7. Lenira Cardoso de Alencar Serairie - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 22/016.353-7 e o código de segurança vOYj Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 05/02/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 

pág. 61 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Cear a 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará 
Junta Comercial do Estado do Ceara 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 

Certifico que o ato, assinado digitalmente. da empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS FIRELI. (te CNPJ 

34.179.190/0001-78 e protocolado sob o numero 22/016.353-7 em 03/02/2022. encontra-se registrado na Junta 

Comercial sob o número 5745263, em 04/02/2022. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Ana Rafaella 

Nogueira Braz. 
Certifica o registro. a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser accssado o 

sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucec.ce.gov.br  Portal!pages' 

imagernProcesso'viaUnica.jst) e informar o número de protocolo e chave de segurança. 

Cana (te Proce'u 

DoLu1ua1to Princiial 

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 03/02/2022 

Documento assinado eletronicamente por Ana Ra!ella Nogueira Braz, Servidor(a) Público(a), em 
04/02/2022, às 18:24. 

 

 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portI de serviços di jucec intrmuiido o 
número do protocolo 22/016.353-7. 

Assinante(s) 
CPF Nome Data Assinatura 
049.985.633-35 FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 03 02;2022 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do 9 vb t'.. 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Assinante(s) 
Cl'F Nome Data Assinatura 
049.985.633-35 FRANCISCO FELIPF. AMANCIO FERREIRA 03.0212022 
Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g ub ". 

Selo Ouro - (ertilicado Digital 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
..0 Certifico registro sob o n° 5745263 em 04/02/2022 da Empresa FX SEkVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 

220163537 - 03/02/2022. Autenticação: C828818D6EBC94EB56353BA464C51407723FD7. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. , / Para validar este documento,  acesse http://www.jucec.ee.gov.br  e informe n° do protocolo 22/016.353-7 e o código de segurança v0Yj Esta cópia foi.," 
autenticada digitalmente e assinada em 05/0212022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA 
Registro Digita' 

W610-1-

ÓD O 

O ato foi deferido e assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE 

Fortaleza. sexta-feira, 04 de fevereiro de 2022 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o ri 5745263 em 04/02/2022 da Empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, CNPJ 34179190000178 e protocolo 
220163537- 03/02/2022. Autenticação: C82881BD6EBC94E656353BA464C51407723FD7. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento. acesso http//www.jticec.ce.gov.hr  e informe n do protocolo 22/016.353-7 o o código de segurança vOYj Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 05/02/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine -- Secretária-Geral. 
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Viã i  

\;t 
PVIÇS MUNICIPAL: 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

CÂMARA iiUNICIPAL DE ITAPIUNA 

FX SERVIÇO MUNICIPAL-EIRELI, inscrita no CNPJ n° 34.179.190/0001-78, 
intrméH de seu representante legal, o(a) Sr.(, FRANCISCO FELIPE AMANCIO 
FERREIRA, portador (a) da Carteira de Identidade n° 2002097036509 e do CPF 
n°  049.985.633-351  DECLARA, para fins do disposto sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser MICROEMPRESA-ME (ou ser 
empresa de pequeno porte-  EPP) nos termos da legislação vigente, não 
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4°  do artigo 3°  da Lei 
Complementar n°  123/2006 

13ATtJRITÉ, 06 de Junho de 2022 

IAJC[SC0 -'EPE AMANdO RREIA- 1F 

CNPJ:34 .179.190/0001-78 

9 TRAVESSA A (CONCTJNTO NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS  N° 20, SALA 01, GUSTAVO 

SAMPATO, BATURTTÉ/CE CEP: 62.763-000. TEL.: -(85) 9-9661-5036 
CNPJ: 34.179.190/CO01-78 

NI EMATT: COMFRCIAFX7@GMAT. COM  



       

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNI'J " 63.366.751/0001-46 
S te: w tapi una.ce. leu. hr facebook.coni. camaramunic pai dc tapi una 

   

AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO - LICITAÇÃO DISPENSÁVEL 
N° 2022053101 CMI. ATA ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA DE PREÇOS  E 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 

Aos 07 (sete) dias do mês de Junho do ano de 2022, às 09h00m1n, na sala de 
Licitações da Câmara Municipal de ltapiúna, situada na Rua São Francisco, 50 Altos, 
Centro, Itapiúna, Ceará, reuniu-se a Agente de Contratação e Equipe de Apoio 
constituída por TALITA ANDRADE DOS SANTOS - Agente de Contratação, PATRICIA 
KELLY DA SILVA DE SOUZA - Equipe de Apoio e MARIA VILANIR MAURÍCIO 
PASSOS - Equipe de Apoio, nomeados pela portaria n° 137/2022 de 30 de Maio de 
2022, para análise e julgamento de Propostas de Preços e Documentos de Habilitação 
da Licitação Dispensável N° 2022053101 CMI, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE 
IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. O 
procedimento em pauta foi publicado no sitio oficial do órgão em 01 de Junho de 2022, 
ficando aberto para o recebimento de propostas via e-mail a partir das 08:00 horas do 
dia 02 de Junho de 2022 até as 17:00 horas do 06 de Junho de 2022, conforme 
estabelece a lei federal 14.133/21. Após transcorrido este prazo, a Agente de 
Contratação procedeu a abertura da(s) proposta(s) recebida(s), qual(is) seja(m): a 
empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, inscrita no CNPJ n° 34.179.190/0001-
78, apresentou proposta no valor global de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), sendo a 
única proposta adicional recebida para o processo via e-mail no prazo estipulado em 
edital. Foi verificado ainda que a proposta atendeu a todas as exigências do edital, 
estando portanto classificada. A Agente de Contratação verificou já constar no e-mail a 
documentação de habilitação da referida empresa, a mesma foi impressa e realizada a 
análise de verificação quanto às exigências editalícias. Realizada a análise e as 
consultas necessárias a Agente de Contratação verificou que a empresa FX 
SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, apresentou toda a documentação em conformidade 
com os termos do edital, estando portanto habilitada. Desta forma, a empresa FX 
SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, inscrita no CNPJ: 34.179.190/0001-78, foi declarada 
vencedora com o valor global de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais). Dando 
seguimento a Sra. Agente de Contratação, constatando que nada mais havia a ser 
acrescentado, declarou encerrada a sessão, sendo então lavrada a presente ata, por 
mim TALITA ANDRADE DOS SANTOS, que vai assinada por todos os presentes. 
Itapiúna-CE, 07 de Junho de 2022. 

TALITA ANDRADE DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

PATRÍCIA KELLY DA SILVA DE SOUZA 
Equipe de Apoio 

  

  

  

MARIA VILANIR MAURÍCIO PASSOS 
Equipe de Apoio 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022053101 CMI 

A Agente de Contratação da Câmara Municipal de Itapiúna, consoante autorização da 
Ilmo. Sr. FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS - Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna, 
deve abrir o presente processo de licitação dispensável para a CONTRATAÇAO DE EMPRESA 
PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS 
EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO 
À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPItiNA. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A licitação dispensável com fulcro no Art. 75, Inciso II, justifica-se ante o exposto, pela obediência, 
em especial ao principio da continuidade do serviço público e mediante que por sua vez, viabiliza a 
contratação provisória, tornando o caso em questão, dentro das requeridas por este dispositivo, sendo 
que a contratação de empresa para produção de matérias e veículação das mesmas via rádio de 
alcance no território do município de Itapiúna visa dar maior transparências às atividades e ações 
desenvolvidas pelo Legislativo Municipal, buscando deixar a população ciente e informada sobre o 
desempenho do trabalho dos legisladores. 

"Art. 75. É dispensável a licitação: 
(...) 

1 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
108.040,82 (cento e oito mil, quarenta reais e oitenta e dois 
centavos), atualizado pelo Decreto N° 10.922 de 30 de 
Dezembro de 2021, no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
54.020,41 (cinquenta e quatro mil, vinte reais e quarenta e 
um centavos), atualizado pelo Decreto N° 10.922 de 30 de 
Dezembro de 2021, no caso de outros serviços e compras;" 

Assim sendo, a licitação dispensável amparada no artigo 75, inciso II da Lei n° 
14.133/2021, justifica-se pela obediência a todos os requisitos exigidos pelo dispositivo mencionado. 
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A escolha da proposta mais vantajosa foi decorrente de uma prévia pesquisa de mercado, 
tendo a necessidade da contratação, em seguida foi lançado o edital de licitação dispensável, 
admitindo assim o recebimento de propostas que atendessem ao edital, no tocante a preço e 
documentação de habilitação. Assim sendo, a escolha recaiu sobre a pessoa Jurídica FX SERVICOS 
MUNICIPAIS EIRELI, inscrita no CNPJ n° 34.179.190/0001-78, com o valor total de R$ 21.000,00 
(vinte e um mil reais), apto e com capacidade técnica para o fornecimento objeto da Licitação 
Dispensável, tendo também ofertado o menor preço para a prestação dos serviços em pauta, 
compatível com a realidade mercadológica. 

ITAPIÚNA - CE, 07 de Junho de 2022. 

TALITA ANDRADE DOS SANTOS 
Agente de Contratação 
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DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N° 2022053101 CMI 

A Agente de Contratação da Câmara Municipal de Itapiúna, considerando tudo o que consta 
do Processo Administrativo de Licitação dispensável n°. 2022053101 CMI, vem emitir a presente 
declaração de licitação dispensável, amparada no inciso II, do artigo 75 e artigo 72, da Lei n°. 
14.133/2021, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO 
DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS 
A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU 
EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA., junto 
a empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI., inscrita no CNPJ n° 34.179.190/0001-78, com o 
valor total de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais). 

Assim, nos termos do artigo 72 da Lei nQ 14.133/2021, vem comunicar o Sr. FRANCISCO 
RODRIGUES DE MATOS - Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna, da presente declaração, 
para que proceda se de acordo, a devida ratificação. 

ITAP1ÚNA - CE, 07 de Junho de 2022. 

4411- 
TALITA ANDRADE DOS SANTOS 

Agente de Contratação 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N°. 2022053101 CMI 

O Sr. FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS - Presidente da Câmara Municipal de 
ltapiúna, no uso de suas atribuições, de acordo com o que determina o artigo 75, inciso II, da Lei n° 
14.133/2021 de 01 de Abril de 2021, considerando o que consta do presente Processo Administrativo 
de Licitação Dispensável n°. 2022053101 CMI, vem RATIFICAR a declaração de licitação 
dispensável para a CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE 
VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A 
SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM 
FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, com a 
empresa FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI., inscrita no CNPJ n° 34.179.190/0001-78, com o 
valor total de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), determinando que se proceda a publicação do 
devido extrato. 

ITAPIÚNA - CE, 07 de Junho de 2022. 

Á7 
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FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
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EXTRATO DE LICITAÇÃO DISPENSÁVEL N°. 2022053101 CMI 

O presidente da Câmara Municipal de Itapiúna, Sr. FRANCISCO RODRIGUES DE 
MATOS, em cumprimento à ratificação procedida no Processo de Licitação Dispensável N° 
2022053101 CMI, faz publicar o extrato resumido do processo a seguir: 

1- OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO 
DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS 
A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU o 
EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIONA; 

II - CONTRATADO: FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI., inscrita no CNPJ n° 
34.179.190/0001-78; 

III - VALOR: perfazendo o valor global de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais); 

IV - FUNDAMENTO LEGAL: inciso II, do artigo 75 c/c o art. 72, da Lei n2  
14.133/2021 e alterações. 

Declaração de Dispensa emitida e ratificada pelo Sr. FRANCISCO RODRIGUES DE 
MATOS - Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna. 

ITAPIÚNA - CE, 07 de Junho de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO 
SITE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 

Certificamos que o Extrato de Licitação Dispensável originário do Procedimento 
Administrativo de Licitação Dispensável n° 2022053101 CMI, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS 
EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO 
À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, foi devidamente publicado no Sitio Oficial da Câmara 
Municipal de Itapiúna, conforme estabelece a legislação em vigor. 

ITAPIÚNA - CE, 07 de Juflho de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

CONTRATANTE 
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TERMO DE CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO 

A Câmara Municipal de Itapiúna, vem através deste, convocar a empresa FX SERVICOS 
MUNICIPAIS EIRELI., para assinatura de contrato oriundo do Processo Administrativo Licitação 
Dispensável N° 2022053101 CMI, que tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA 
DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM 
(AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

Estamos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções prevista em 
lei. 

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço. 

ITAPIÚNA - CE, 07 de Junho de 2022. 

47 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

Recebido em: _/ / 

Assinatura do Convocado 
FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI.. 
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CONTRATO N° 20229013 

A CÂMARA MUNICPAL DE ITAPIÚNA-CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 63.366.751/0001-46, com sede na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, CEP: 
62.740-000 - Itapiúna - CE., neste ato representada pelo respectivo Presidente, Sr. FRANCISCO 
RODRIGUES DE MATOS, portador do CPF n°. 114.825.928-78, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado, a Pessoa Juridica FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI, 
sediada à Travessa A (Conjunto Nossa Senhora das Gracas), 20, Gustavo Sampaio, Baturité - Ceará, 
CEP: 62.760-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 34.179.190/0001-78, por seu representante legal, Sr. 
Francisco Felipe Amancio Ferreira, portador do CPF n° 049.985.633-35, doravante denominado 
CONTRATADO, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 
1.1 - Fundamenta-se este contrato Licitação Dispensável n° 2022053101 CM1 e na Lei n° 
14.133/2021 e na proposta de preços da Contratada. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO. 
2.1 - O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA 
DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM 
(AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO. 
3.1 - A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valor 
global de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), referente a 07 (sete) parcelas de R$ 3.000,00 (três mil 
reais). 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
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DESCRIMINAÇÃO DOS
UND UANT

VLR. VLR. 
ITEM SERVIÇOS UNIT. TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO 
DE VINHETA, COLETIVAS DE 
IMPRENSA, ENTREVISTA DE 
CAMPO E NOTAS OFICIAIS A 
SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM 

01 RÁDIO AM (AMPLITUDE Mês 07 R$ R$ 
MODULAR) OU EM FM 3.000,00 21.000,00 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPIÚNA, SENDO: 

o Elaboração de vinheta 
publicitária de fácil compreensão 
.0. ular acerca das matérias 
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CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
4.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n2  
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 
4.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 
4.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivas; 
4.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
4.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos 
da Contratação. 
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institucionais e de interesse 
público, devidamente 

compatíveis com as atribuições 
legitimas do poder legislativo 
quando determinado pela 

Presidência da Câmara 

Municipal. 

• Cobertura radiofônica e 

acompanhamento de eventos 
realizados pelo Legislativo 
Municipal quando determinados 
pela Presidência da Câmara 
Municipal de Itapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias 
informativas de interesse da 
Câmara Municipal de Itapiúna 
com no mínimo 05 minutos de 
duração em uma emissora de 
rádio AM ou FM alcance de 
sintonia/frequência em toda 
extensão urbana e rural do 
Município de Itapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou 
entrevista de campo com o 
presidente e demais vereadores 
com no mínimo 05 minutos 

quando solicitado pela 
Presidência da Câmara 
Municipal. 

• Testemunial. 



    

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO- ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N° 63366.751/0001-46 
Site: www.itapiuna.ce.leg.br  www.facebook.com/camararnunicipaldcitapiuna  

   

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
5.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

5.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

5.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 

5.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

5.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 

5.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Contratante por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, 
com referência às suas obrigações, não se transfere a Contratante. 

5.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no Edital, a 
Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a licitante 
vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 

5.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas mensais e consultoria sempre que necessário. 

5.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em que 
a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS. 
6.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n2  14.133/2021. de 
01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 

6.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização 
da Contratante. 

6.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Contratante, até 10 (dez) dias antes da 
data do término do prazo contratual. 
6.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

7.1 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
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Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas,observadas as condições da proposta e as disposições editalícias, através 
de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
7.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
I(Tx/ 100) 

365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS. 
8.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de no. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.39.00, Outros Serviços de 
Terceiro Pessoa Jurídica, com Recursos Próprios/Ordinários/Duodécimo. 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO. 
9.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada terá 
direito ao Realinhamento de Preços conforme o disposto no art 37, inciso XXI, da CF/88 e no art 
134, da Lei de Licitações vigente. 

9.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de apresentação 
das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, IGP-M (Índice 
Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 
10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei n 14.133/2021. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/202 1. 

1 - advertência; 
II - multa; 
Ill - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 
1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

§ 3° A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 40  A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 50  A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6° A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, na 
forma de regulamento. 

§ 7° As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II. 

§ 80  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 90  A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS. 
12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
12.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
e) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
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d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 

Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
13.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 165 da Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações. 

13.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Contratação da Câmara Municipal. 

13.3 - Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal e encaminhados à Comissão de 
Contratação. Os Recursos poderão ser encaminhados para o e-mail informado no preambulo deste 
edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 1)0 
CONTRATO: 
14.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 

1 - Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de Itapiúna, que originou e vinculam o 
presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
II - Receber provisória e definitivamente .o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser realizado 
o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 

111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 
14.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento 
das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou 
especificado. 
14.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
14.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

14.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, 
durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

14.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 
Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 
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CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO. 
15.1- Fica eleito o foro da Comarca de ltapiúna, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

ITAPlÚNA-CE., 07 de Junho de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS FX SERVI9$ MUNICIPAIS EIRELI 
Presidente da Câmara de Itapiúna CNPJ/MF sob o no 34.179.190/0001-78 

CONTRATANTE FRANCISCO FELIPE AMANCIO 
FERREIRA 

CPF n° 049.985.633-35 
CONTRATADA 

CPF/MF: cÇ '- S 

CPF/MF: '67S2 O, 
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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 20229013 

ORIGEM DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2022053101 CMI 

CONTRATANTE CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 

CONTRATADA(0) FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. 

OBJETO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO 
DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS 
A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU 
EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

VALOR TOTAL R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) 

PROGRAMA DE TRABALHO Exercício 2022 de no. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de 
despesa é 3.3.90.39.00, Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica., com Recursos 
Próprios/Ordinários/Duodécimo. 

VIGÊNCIA 07 de Junho de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

DATA DA ASSINATURA 07 de Junho de 2022 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

CONTRATANTE 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO 

Certificamos que o Extrato Contratual alusivo ao Contrato N° 20229013 originário do 
Procedimento Administrativo de Licitação Dispensável n° 2022053101 CMI, cujo objeto é 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, 
COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, foi 
devidamente afixado no dia 07 de Junho de 2022, no quadro de avisos do órgão, conforme estabelece 
a legislação em vigor. 

ITAPIÚNA - CE, 07 de Junho de 2022. 

191P  
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

CONTRATANTE 
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ORDEM DE SERVIÇO INICIAL 

A pessoa jurídica FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI., CNPJ 34.179.190/0001-78, 
está autorizada a iniciar os serviços constantes do objeto abaixo, conforme contrato n° 20229013, 
decorrente do Procedimento Administrativo de Licitação Dispensável, n° 2022053101 CMI, de 
acordo com os seguintes dados básicos: 

Unidade 1 Quantidade 
Valor Valor 

I»nitá rio ) Global Item Descrição (Objetivo) 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE 
VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, 
ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS 
OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM 
RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) 
OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) 
JUNTO A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPIÜNA, SENDO: 

• Elaboração de vinheta publicitária de 
fácil compreensão popular acerca das 
matérias institucionais e de interesse 
público, devidamente compatíveis com 
as atribuições legitimas do poder 
legislativo quando determinado pela 

01 • Cobertura radiofônica e 
Presidência da Câmara Municipal. 

acompanhamento de eventos 
realizados pelo Legislativo Municipal 
quando determinados pela Presidência 
da Câmara Municipal de Itapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias 
informativas de interesse da Câmara 
Municipal de Itapiúna com no mínimo 
05 minutos de duração em uma 
emissora de rádio AM ou FM alcance 
de sintonia/frequência em toda 
extensão urbana e rural do Município 
de Itapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou entrevista de 
campo com o presidente e demais 
vereadores com no mínimo 05 minutos 
quando solicitado pela Presidência da 

  

  

Mês 07 

  

R$ 
3.000,00 

R$ 
21.000,00 
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ITAPIÚNA - CE, em 07 de Junho de 2022. 

4P 
FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 

Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 
CONTRATANTE 

Recebi a presente ordem de serviços em, de Junho de 2022. 

/ 

FX SERVICOS UNIIPAIS EIRELI 
CNPJ/MF sob o n°34.179.190/0001-78 

FRANCISCO FELIPE AMANCIO FERREIRA 
CPF n' 049.985.633-35 

CONTRATADA 

Câmara Municipal. 

. Testemunial. 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO 
SITE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 

Certificamos que o Extrato Contratual alusivo ao Contrato N° 20229013 originário do 
Procedimento Administrativo de Licitação Dispensável n° 2022053101 CMI, cujo objeto é 
CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRODUÇAO E DIVULGAÇAO DE VINHETA, 
COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM (AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPItJNA, foi 
devidamente publicado no Sitio Oficial da Câmara Municipal de Itapiúna, conforme estabelece a 
legislação em vigor. 

ITAPR1TNA - CE, 08 de Junho de 2022. 

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiúna 

CONTRATANTE 
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('OFRATO iV 20229013 

A CÂMARA MUNICPAL DE ITAPlÚNA-CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o no 63.366.751/0001-46, com sede na Rua São Francisco, 50 - Altos, Centro, CEP: 
62.740-000 - Itapiúna - CE., neste ato representada pelo respectivo Presidente, Sr. FRANCISCO 
RODRIGUES DE MATOS, portador do CPF n°. 114.825.928-78, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado, a Pessoa Juridica FX SERVICOS MUNICIPAIS EIRELI. 
sediada à Travessa A (Conjunto Nossa Senhora das Gracas), 20, Gustavo Sampaio, Baturité - Ceará. 
CEP: 62.760-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n°34.179.190/0001-78, por seu representante legal, Sr. 
Francisco Felipe Amancio Ferreira, portador do CPF no 049.985.633-35, doravante denominado 
CONTRATADO, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 
1.1 - Fundamenta-se este contrato Licitação Dispensável n° 2022053101 - CMI, e na Lei n° 
14.133/2021 e na proposta de preços da Contratada. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO. 
2.1 - O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO DE VINHETA, COLETIVAS DE IMPRENSA, ENTREVISTA 
DE CAMPO E NOTAS OFICIAIS A SEREM DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM RÁDIO AM 
(AMPLITUDE MODULAR) OU EM FM (FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO. 
3.1 - A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valor 
global de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), referente a 07 (sete) parcelas de R$ 3.000,00 (três mil 
reais). 

UND DESCRIMINAÇAO DOS 
SERVIÇOS 

Vi R. 
LINIT. 

VLR. 
TOTAL ITEM QUANT. 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO 
DE VINHETA, COLETIVAS DE 
IMPRENSA, ENTREVISTA DE 
CAMPO E NOTAS OFICIAIS A 
SEREM 
DIVULGADAS/TRANSMITIDAS EM 
RÁDIO AM (AMPLITUDE Mês 
MODULAR) OU EM FM 
(FREQUÊNCIA MODULAR) JUNTO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE 
!TAPIÚNA, SENDO: 

o Elaboração de vinheta 
publicitária de fácil compreensão 
popular acerca das matérias 
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CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
4.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n 
14.133/2021 e suas alterações posteriores; 

4.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e 
impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços; 

4.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

4.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

4.5 - Designar pessoa a ser instituída, que irá fiscalizar a execução dos serviços, acompanhar o 
desenvolvimento, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes 
desde que reste comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo sustar, 
recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos 
da Contratação. 

institucionais e de interesse 
público, devidamente 
compatíveis com as atribuições 

legitimas do poder legislativo 
quando determinado pela 
Presidência da Câmara 

Municipal. 

• Cobertura radiofônica e 
acompanhamento de eventos 
realizados pelo Legislativo 
Municipal quando determinados 
pela Presidência da Câmara 
Municipal de Itapiúna. 

• Divulgação semanal das matérias 
informativas de interesse da 
Câmara Municipal de Itapiúna 

com no mínimo 05 minutos de 
duração em uma emissora de 
rádio AM ou FM alcance de 
sintonia/frequência em toda 

extensão urbana e rural do 
Município de Itapiúna. 

• Coletivas de imprensa ou 
entrevista de campo com o 
presidente e demais vereadores 

com no mínimo 05 minutos 
quando solicitado pela 
Presidência da Câmara 
Municipal. 

• Testemunial. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
5.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
Licitação Dispensável, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
5.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
5.3 - Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual; 
5.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
5.5 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando. prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
5.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 

5.7 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Contratante por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, 
com referência às suas obrigações, não se transfere a Contratante. 

5.8 - Caso os serviços executados estejam em desacordo com as especificações contidas no Edital, a 
Câmara rejeitará a continuidade dos serviços, objeto da presente licitação, ficando a licitante 
vencedora obrigada a refazer os serviços recusados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
contados da notificação, sem ônus para órgão licitante. 

5.9 - A contratada será responsável pela utilização de mão-de-obra qualificada e própria, para 
execução dos serviços, com visitas mensais e consultoria sempre que necessário. 

5.10 - Os serviços serão executados na sede da contratante, da contratada ou ainda em órgãos em que 
a contratante necessite se fazer representada pela contratada, bem como a distância de forma 
consultiva pelos meios existentes. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS. 
6.1 - O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ni,  14.133/2021, de 

01 de abril de 2021 e alterações posteriores. 

6.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado 
adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização 
da Contratante. 

6.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Contratante, até 10 (dez) dias antes da 
data do término do prazo contratual. 

6.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

7.1 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subseqüente ao 
adimplemento da obrigação de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 

ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO 
Rua São Francisco, 50 Altos - Fone- (088) 3431.12.55 

CEP 62.740-000 - ttapiúna - Ceará. 



     

    

 

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
ED. PREFEITO JOÃO ANTUNES PEREIRA FILHO. 
CNPJ N° 63.366.751/0001-46 
Site: www. itapiuna.ce.!e.br www.facebook.comlcamaramunicipaldeitapiuna 

 

 

    

    

Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas,observadas as condições da proposta e as disposições editalíc ias. através 
de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
7.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 
do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EMIxNxVP 

EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
= índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1 = (Tx / 100) 
365 

Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

CLÁUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS. 
8.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária Exercício 
2022 de n°. 01.01.01.031.0001.2.001, elemento de despesa é 3.3.90.39.00, Outros Serviços de 
Terceiro Pessoa Jurídica, com Recursos Próprios/Ordinários/Duodécimo. 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO. 
9.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis conforme lei que instituiu o Plano Real. A Contratada terá 
direito ao Realinhamento de Preços conforme o disposto no art 37, inciso XXI, da CF/88 e no art 

134, da Lei de Licitações vigente. 

9.2 - A contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses a contar da data de apresentação 
das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob análise, IGP-M (índice 
Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 
10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no art. 125, da Lei ng 14.133/2021. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, 

independentemente de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

1 - advertência; 
II - multa; 
111 - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados: 
1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto,- 
111 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
§ 2° A sanção prevista no inciso 1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

§ 30 A sanção prevista no inciso II será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

§ 40  A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 51  A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei 14.133/2021, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4°, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 60  A sanção estabelecida no inciso IV será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 

1 - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro 
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou 
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e 
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 
autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso 1 deste parágrafo, na 
forma de regulamento. 

§ 70  As sanções previstas nos incisos 1, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II. 

§ 80  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 91  A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS. 
12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
12.2 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos, por parte da CONTRATADA; 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
e) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 
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d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do artigo 137 do Estatuto das 
Licitações; 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
13.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 165 da Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações. 

13.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Contratação da Câmara Municipal. 

13.3 - Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal e encaminhados à Comissão de 
Contratação. Os Recursos poderão ser encaminhados para o e-mail informado no preambulo deste 
edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 1)0 
CONTRATO: 
14.1. Em atenção ao Art. 117 da Lei Federal n°. 14.133/2021, a execução deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Contratante, devidamente designado, cargo, ao qual 
compete: 

1 - Anotar, no processo, protocolado na Câmara Municipal de ltapiúna, que originou e vinculam o 
presente Contrato, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

II - Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser realizado 
o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 

111—Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as 
justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 
14.2. A CONTRATANTE fiscalizará a execução do objeto contratado e verificará o cumprimento 
das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao desejado ou 

especificado. 
14.3. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga o CONTRATADO de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto do contrato. 
14.4. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime o CONTRATADO das responsabilidades determinadas no contrato. 

14.5. O CONTRATADO permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, 
durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

14.6. O CONTRATADO se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao 
instrumento do contrato. 

Parágrafo Único - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do mencionado 
servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO. 
15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Itapiúna, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

1'FAPIÚNA-CE., 07 de Junho de 2022. 

 

 

  

FRANCISCO RODRIGUES DE MATOS FX SERVIC 1 MUNICIPAIS EIRELI 

Presidente da Câmara de Itapiúna CNPJ/MF sob o n'34.179.190/0001-78 

CONTRATANTE FRANCISCO FELIPE AMANCIO 

FERREIRA 

CPF no  049.985.633-3 5 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

CPF/MF: e- "i k3 5'? 

 

    

CPF/MF: Õ6 .J. 7.. 7Ç 
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